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DIRETORIA ADMINISTRATIVA 
SETOR DE LICITAÇÕES E COMPRAS (A Í5

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 3.339/2024

ASSUNTO - PRORROGAÇÃO DA VIGÊNCIA CONTRATUAL, 

REFERENTE AO CONTRATO N° 023/2023

BASE LEGAL - ART. 3o DA LEI 8.245/91 C/C ART. 24, X E ART.54 

DA LEI FEDERAL N° 8.666/93.

OBJETO - LOCAÇAO DE IMÓVEL DESTINADO PARA INSTALAÇAO 

E FUNCIONAMENTO DO ARQUIVO GERAL DA CAMARA MUNICIPAL 

DE SIMÕES FILHO- BA.

PERÍODO DA PRORROGAÇÃO - 11/05/2024 a 10/05/2025

PROPRIETÁRIO - CASSIUS FILIPE NASCIMENTO NUNES

Praça da Bíblia, s/n - Centro - Simões Filho/Ba. CEP: 43.700-000
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ESTADO DA BAHIA

CAMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO 
Capa do Processo

PROTOCOLO N° 3339/2024 
Data: 07/03/2024 15:06:22

Tipo de Solicitação: Ação Administrativa

Solicitação: PROCESSO ADMINISTRATIVO
LOCAÇAO DE IMÓVEL DESTINADO PARA INSTALAÇAO E FUNCIONAMENTO DO ARQUIVO GERAL DA CAMARA 
MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO - BADescrição:

Criado Por: LUZIARA OLIVEIRA ESPIRITO SANTO / CM - PROTOCOLO GERAL

Io Tramitação

Origem Destino

COMPRAS E LICITAÇÕESCM - PROTOCOLO GERAL

Partes Envolvidas:

Tipo Código Nome

Órgão CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES01

— Comprovante

N° Protocolo: 3339/2024 

Tipo de Solicitação: Ação Administrativa

Solicitação: PROCESSO ADMINISTRATIVO

Descrição: LOCAÇAO DE IMÓVEL DESTINADO PARA INSTALAÇÃO E FUNCIONAMENTO DO ARQUIVO 
GERAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO - BA

ESPtalTO SANTO I CMLUZIARA OLIVEIRA E - PROTOCOLO GERAL

cnado por
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ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO
DIRETORIA ADMINISTRATIVA

Simões Filho- BA, 15 de março de 2024.

Processo Administrativo: n° 3.339/2024 

Origem: Diretor Administrativo 

Destino: Diretoria Financeira

Assunto: Prorrogação da vigência contratual para locação do imóvel utilizado para arquivo 

geral da Câmara Municipal de Simões Filho- BA.

Prezada Senhora:

Venho por meio desta, solicitar a Vossa Senhoria, informações quanto à existência de 

previsão orçamentária para efetuarmos as despesas com a prorrogação da vigência 

contratual com o proprietário acima mencionado, referente ao contrato n° 023/2023 (cópia 

em anexo) que terá vigência até 10 de maio de 2024, cujo objeto é a locação do imóvel 

situado na Av. Altamirando de Araújo Ramos, n°. 228, sala 01, Centro, CEP: 43.700-000, 

neste município de Simões Filho - BA, para instalação e funcionamento do arquivo geral da 

Câmara Municipal de Simões Filho. O valor total referente à prorrogação é de R$ 

84.000,00 (oitenta e quatro mil reais) correspondente ao novo período de 11/05/2024 a 

10/05/2025. Assim solicito também, na oportunidade, que nos discrimine a dotação 

orçamentária que correrá tal despesa.

Atenciosamente,

Rogério de Jesus dos Santos

Diretor Administrativo
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ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO 
DIRETORIA ADMINISTRATIVA

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.1 Locação de imóvel destinado para instalação e funcionamento do arquivo geral da Câmara 
Municipal de Simões Filho- BA.

1.2 Especificações do imóvel:

1.2.1 Boa localização;
1.2.2 Possuir no mínimo 04 (quatro) salas, 01 (um) banheiro;
1.2.3 Construção em alvenaria de blocos cerâmico com área mínima de 80m2 a 100m2;
1.2.4 Possuir ambientes e demais dependências em perfeitas condições imediata de uso 

(coberturas, calhas, pisos, paredes, internas e externas, pinturas em geral, vidros, janelas, 
portas, fechaduras); instalações e acessórios elétricos (que comporte, inclusive, a demanda 
do órgão por aparelhos de ar condicionado, computadores, impressoras, telefones e demais 
eletrônicos), ou apresente condições para instalação e cabeamento voltado para rede de 
dados (internet) e telefonia fixa.

1.2.5 A localização do imóvel deverá, obrigatoriamente, situar se na área central do Município, 
com distância máxima de 1000 m (mil metros) do Prédio da Câmara.

2. JUSTIFICATIVA

2.1 A necessidade de locação de imóvel destinado ao arquivo geral da Câmara se justifica em 
razão da ausência de espaço físico na Casa Legislativa para comportar o volume de documentos 
administrativos, contábeis e históricos acumulados ao longo dos anos, além de móveis e 
equipamentos inservíveis.

2.2 Ademais, a contratação justifica-se ainda, em razão da necessidade da Câmara de instalar 
o arquivo geral em espaço mais amplo e com capacidade de setorização, possibilitando a 
organização e separação, por sala, de documentos diversos, móveis inservíveis, equipamentos 
inservíveis, espaço para digitalização e recepção, dentre outras finalidades.

2.3 O imóvel a ser escolhido pela Câmara deve possuir boa localização, espaço físico adequado, 
com salas amplas e em número suficiente para acomodação de todos os documentos, móveis e 
equipamentos inservíveis, motivo pelo qual justifica-se a escolha de imóvel que deve atender as 
especificações do item 1.2 deste Termo de Referência.

3. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

3.1 As razões fáticas acima apresentadas demonstram claramente a viabilidade da dispensa de 
licitação com fulcro no inc. X, do art. 24 da Lei Federal 8.666/93. Vejamos:

Art. 24 - È dispensável a licitação:

X - Para a Compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento das 
finalidades precípuas da administração em cujas necessidades de 
instalação e localização condicionem a sua escolha, desde que o preço 
seja compatível com o valor de mercado, segundo avaliação prévia;

Outro não é o entendimento da doutrina sobre o assunto:
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ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO 
DIRETORIA ADMINISTRATIVA 6

"A Administração pode, discricionariam 
comprar ou locar o imóvel de que nec 
imóvel por utilidade pública e nele instalar ò 
autoridade competente encontrar imóvel destinado ao serviço público,
cuias necessidades de instalação e localização lhe condicionem a
escolha, pode prescindir da licitação e proceder diretamente à sua 

ou à locação. "(J. Cretella Junior, in Das Licitações Públicas, ed. 
15a, Revista Forense, pg. 236.) (grifo nosso).

para
íta. Pode^áinda- expropriar o^ 

íço. Se, eritretantor'a

comora

4. OBRIGAÇÕES DO LOCATÁRIO q f*

4.1 Pagamento do aluguel, bem como, ao pagamento do consumo de luz referente ao período 
da locação, e das despesas decorrentes desta contratação;

4.2 Fica o Locatário autorizado a fazer instalação, adaptação, obra ou benfeitoria, inclusive 
colocação de iluminação, placas, letreiros e cartazes, se houver;

mm •sT * V
i m

4.3 Encaminhar ao Locador todas as notificações, avisos ou intimações dos poderes públicos 
que forem entregues a destinação da locação;

4.4 Restituir o imóvel, quando finda a locação, no estado em que o recebeu, conforme Laudo de 
Vistoria, salvo as deteriorações de seu uso normal; e que o Locatário poderá exercer o direito de 
retenção do imóvel locado até que seja devidamente indenizado pela execução, nele:

4.4.1 Realizar benfeitorias necessárias, quando o Locador, previamente notificado, 
houver se recusado a realizá-las.

5.

5.1 Pagar os impostos incidentes sobre o imóvel, bem como consumo de água;

5.2 Incorrer nas despesas relacionadas com:

5.2.1 as obras ou serviços exigidos pela segurança da construção ou pela correção de 
falhas ocorridas na edificação do imóvel;

5.2.2 desgastes ou deteriorações anteriores, total ou parcialmente, à presente locação.

5.3 Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina;

5.4 Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel;

5.5 Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;

5.4 Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação;

5.5 Fornecer ao Locatário, caso solicitado, descrição minuciosa do estado do imóvel, quando de 
sua vistoria para entrega, com expressa referência aos eventuais defeitos existentes;

5.6 Fornecer ao Locatário recibo descriminado das importâncias pagas, vedadas a quitação 
genérica;
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ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO 
DIRETORIA ADMINISTRATIVA

5.7 Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de 
exigidas nas tratativas para a efetivação da locação.

6. - PRAZO DE EXECUÇÃO

6.1. O prazo de execução será de 12 meses e se iniciará a partir da sua assinatura do contrato 
de locação, mediante entrega das chaves, iniciando-se a partir dai o período locaticio.

7. INTRUMENTO CONTRATUAL

7.1 As obrigações decorrentes do presente Termo de Referência serão formalizadas por 
instrumento específico de contrato celebrado entre o(a) Locador(a) e a Câmara Municipal, por 
intermédio da Diretoria Administrativa, que observará os termos da Lei n° 8.666/1993.

7.2 Findo o prazo do contrato, o mesmo poderá ser prorrogado de acordo com o entendimento 
das partes e em conformidade com a Legislação em vigor, dada a natureza de essencialidade e 
continuidade.

7.3 No ato de assinatura do instrumento contratual, a CONTRATADA deverá apresentar os 
seguintes documentos em cópias autenticadas ou cópias com original:

7.3.1 Se a propriedade for de Pessoa Física: RG, contrato de compra e venda ou escritura 
pública em Cartório de Imóveis, certidão de regularidade federal, estadual e municipal negativa 
ou positiva com efeitos de negativa, certidão negativa de débitos trabalhistas, certidão negativa 
correcional da CGU unificada, certidão de 1o lançamento no Cadastro Imobiliário da Prefeitura 
Municipal de Simões Filho- BA, bem como a declaração anual de quitação de débitos junto à 
EMBASA e COELBA.

7.3.2 Se a propriedade for de Pessoa Jurídica: Cartão de CNPJ, RG do sócio administrador, 
contrato social ou ato constitutivo empresarial ou Certificado de Microempreendedor Individual, 
contrato de compra e venda ou escritura pública em Cartório de Imóveis, certidão de regularidade 
federal, estadual e municipal negativa ou positiva com efeitos de negativa, certidão negativa de 
débitos trabalhistas, certidão de regularidade do FGTS- CRF, certidão negativa correcional da 
CGU unificada, certidão de 1o lançamento no Cadastro Imobiliário da Prefeitura Municipal de 
Simões Filho- BA, bem como a declaração anual de quitação de débitos junto à EMBASA e 
COELBA.

8. PREÇO E REAJUSTE CONTRATUAL

8.1 O valor mensal para execução do objeto contratado será R$ 7.000,00 (sete mil reais), 
sendo estimado para o periodo de 12 (doze) meses RS 84.000,00 (oitenta e quatro mil reais), 
podendo ainda, ser reajustado, após o período de 12 (doze) meses, aplicado o índice de 
correção do IPCA.

9. DO PAGAMENTO

9.1 O pagamento será realizado em até 10 (dez) dias, mediante a apresentação o recibo do 
aluguel, acompanhado as certidões de regularidade fiscal e trabalhista do Locador, após atesto 
do Fiscal Responsável.
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ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO 
DIRETORIA ADMINISTRATIVA

10. DA FISCALIZAÇÃO

10.1 O Locatário fiscalizará, mensalmente, o imóvel, através de servidor que será designado 
através de Portaria publicada.

10.2 À Fiscalização compete:

10.2.1 Relatar em tempo hábil, ocorrências ou circunstâncias que possam acarretar dificuldade 
no desenvolvimento da locação;

10.2.2 Esclarecer prontamente, as dúvidas que lhe sejam apresentadas pelo Locador, através 
de correspondência protocolada;

10.2.3 Expedir por escrito, as determinações e comunicações dirigidas ao Locador, 
determinando as providências necessárias à correção das falhas observadas;

10.2.4 Rejeitar todo e qualquer documento inadequado ou não especificado e estipular prazo 
para sua retificação;

10.2.5 Exigir do Locatário o cumprimento integral deste Contrato.

11. DA BENFEITORIAS E CONSTRUÇÕES

11.1 Qualquer benfeitoria ou construção que seja destinada ao imóvel objeto desse Termo, que 
altere substancialmente a estrutura do imóvel deverá ser informada ao Locador. As benfeitorias, 
consertos ou reparos farão parte integrante do imóvel, sendo que a realização de benfeitorias 
úteis ou voluptuárias, desde que devidamente autorizadas, assistirá ao Locatário direito de 
retenção ou indenização sobre a mesma.

11.2. O Locatário restituirá o imóvel locado nas mesmas condições as quais recebeu, não 
podendo a recuperação/manutenção ultrapassar o montante de 20% do valor pactuado, sendo 
que as instalações elétricas, hidráulicas e acessórios deverão também estar em perfeitas 
condições de funcionamento, salvo as deteriorações decorrentes do uso normal e habitual do 
imóvel.

12. DA VISTORIA

12.1 O Locatário permitirá ao Locador, realizar vistorias no imóvel em dia e hora a serem 
previamente combinados, podendo este último averiguar o funcionamento de todas as 
instalações e acessórios, sendo contatado algum vício que ofereça perigo de danos a estrutura 
física do imóvel, desde que causado pelo Locatário, este deverá realizar o conserto, no prazo a 
ser estipulado entre ambos. Não tendo o Locatário dado causa ao dano como mencionado, o 
Locador será responsável pelo reparo.

13. DA DOTAÇÃO

13.1 As despesas decorrentes para a execução do objeto correrão à conta dos recursos 
constantes do Orçamento vigente, previamente indicados a saber:

Órgão/Unidade: 01.01.001 - Câmara Municipal de Simões Filho 
Atividade: 01.031.001.2.001 - Manutenção dos Serviços Técnicos e Administrativos 
Elemento de Despesa: 33.90.36.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 
Fonte de Recurso: 1500 - Recursos não Vinculados de Impostos
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CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO 
DIRETORIA ADMINISTRATIVA

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1 O desatendimento, pela Locadora, de quaisquer exigências Contratuais e seus anexos, 
garantida a prévia defesa e, de acordo com a conduta reprovável (infração), a sujeitará às 
sanções administrativas previstas no artigo 87 da Lei n° 8.666/93.

m ANEXOS AO TERMO DE REFERENCIA

15.1 Proposta de Preços - Anexo I, e
15.2 Registro de Anotações da Execução do Contrato - Anexo II.

Simões Filho - Bahia, 27 de abril de 2023.

ROGÉRIO DÉJESÜS DOS SANTOS 
DIRETOR ADMINISTRATIVO

5
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ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO 
DIRETORIA ADMINISTRATIVA

ANEXO I

MODELO DA PROPOSTA DE PREÇO

NOME______________________________

portador(a) da Carteira de Identidade n.°. e o CPF/MF n0

_________________________________. com endereço na (endereço completo), infra-
assinado(a), para os fins da Dispensa de Licitação para LOCAÇÃO DE IMÓVEL situado na 

________________________________________, vem apresentar a seguinte proposta de
preço:

VALOR MENSAL DO ALUGUEL: R$ 

VALOR TOTAL DO ALUGUEL: R$ _ (01 ANO)

VALIDADE DA PROPOSTA: dias (90 dias)

(Local e data)

(proprietário/representante legal)

6
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ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO 
DIRETORIA ADMINISTRATIVA

ANEXO II

REGISTRO DE ANOTAÇÕES DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

OBJETO: Locação de imóvel destinado para instalação e 
funcionamento do arquivo geral da Câmara Municipal de 
Simões Filho-BA.

VIGÊNCIA CONTRATUAL:

EXECUÇÃO CONTRATUAL

PERÍODO:
CONTRATADA:

FISCAL DO CONTRATO:
CNPJ:

RESPONSÁVEL PELA CONTRATADA:

ENDEREÇO CÂMARA:TELEFONE RESPONSÁVEL:

E-MAIL RESPONSÁVEL:

PROCESSO ADM. n° 5343/2023 - DISPENSA DE LICITAÇAO N° 023/2023 - CONTRATO n°
.../2023

DEMANDA
SOLICITADA

PROVIDENCIAS
ADOTADAS

OCORRÊNCIA DATAN° DATA DATA

1

2

3

OBSERVAÇÕES:

ASSIN ATURA/MATRÍCULA/C ARIMBO 
DO RESPONSÁVEL CONTRATADA:

DATA: ASSINATURA/MATRICULA/C ARIMBO
DO RESPONSÁVEL 

CONTRATANTE/FISCAL DO 
CONTRATO:
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v

I í
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CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO

CLAUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA

3.1. A c<*Mr,te locação to ., o do v^flnoa <le 12 tooi*» 
íM»’c int&umvtiQ

3.2. O central 3e iocaç3o paderA se- -enirvado a-aves «• ic-rn» oflilwo pse-uado *nir« as pafles. om 
feimos do art S?. -x: II.OaLe- Fe^-rain' S6Í<V93

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR DO ALUGUEL, REAJUSTE. DOTACÀO ORÇAMENTARIA DAS 
DESPESAS E TRIBUTOS

4.1. O preço 3to'.'..»i am il do HufluSI do unOvOl em te'a wrâ de RS 84.000.00 (oiwma e Quatro r>i «ess? 
3 se- pago pelo LOCATÁRIO v '2 (ooze) pa'COlas. b sucessivas AO valor de RS 7.000.00 («•» 
T. 'eeis! rcoenrlo airoa se- ren .:?tado. apo» o pericJo de '2 fdezol meses, o irníce dfl
cc«*çâo do IPCA

4.2. O LOCADOR declara qum o vale' aupracOado i j clfl-suia * i ja leou- tedo» os inDutot oc^onies 
sofir# o mavoi objeto cesia avença

4.3 Som tie mtc^a «uspers. .j3ô oo LOCADOR o ppgententó das comas de Bjua e ^nçoslcs 
relacionados ao «novel objeto oo oiesenie contrato

4.4. Aiem do alugue de crida t-i joM <M intwa losoonsao ü&3e co LOCATÁRIO o pagainer.to das 
comas de or orei» ptetriM reiocnnodo» »c unove) ob)e® do presente contrato

4.5. Os ««usos I nancc’OS para pagamento da despesa deeofren» do objeto dosie contrato conerAo ã 
carta da sepuinte Dotação 2023:

ií

OrgaorUn'd.We 0t 01 COt - Camara Municipal de Simões Ftíhg 
Ativ-dadr 01 03’ 00'. 2 001 - Manutenção dos Serviçoe Tecrvcos e Aomm.strat.vns 
Natureza da C«p»sn 3 3 90 35 W Outros Serviços de Terceiros - Pessoa F>sic.i 
SuBEtomemo; 3 3 90 35 Oi - u<a;flo de tmOve»
Fome de Racursos 1 500 - Pecuisos não Vinculado!. d« impostos

CLÁUSULA QUINTA - BENFEITORIAS E CONSTRUÇÕES

8.1. QualQuet nenfeltora ou construçSo quo seja tfetbrsda ao imOvel obieto da «to pacto, que altere 
suostanctolr-ento a esfutura du irrôv*: oeverâ se: irfonrtcda ac LOCADOR As Cenferto-tos cooserlos 
ou repwM farào pano Kttegrar tn t» in-mml sondo que a rcolzaçio do bortoUOna» necestanas, ute.s e 
vutuptuiVôs 3S3*strS ao LOCATÁRIO di'etto Co ’eterçao cu trdentzBçôo 5a~e a rvesmn

5.2. O LOCATÁRIO restilu -9 c "v,v«i tqcado r>:-* mesmas conches as qua® o ■e-'X'XJ sondo »pí a*- 
nttalaçôw 9toii*cas. htdrpuitas e wessbnw deverão também osta- em ptrMws cond^ôes M 
-unconamento satvo as dete-craçOns uecorremes oo usa norm?, e "sortuai do imovrH
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F ST ADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO

CLAUSULA SEXTA VISTORIAS ESPOHADICAS

6.1. 0 LOCATARIC parn - .i LOCAOOR Cu .:-r v si'j'vs m» iniòvo 
nrt-viaireme come -'ados cedar . este úaino avt ?u.v c i .rciononu rlo do rodas as .r.s:aiaç6e& e 
acessPnos sondo dKodo do > vicia que c-íe-oca longr de dano-, -j iu?rututo r.-.-ca Oo imovai desoo 
a o csusndc pe:o LOCATÁRIO -ste dev»fâ fealarar o conseno no prazo s so- osiipuiotlo cn'ro ambos 
;.ào tendo o LOCATARIO 0,-vIl -use ao dano como mory; «'ado. o LOCADOR íerj responsável pelo 
reparo.

> ,i sererv

Clausula sétima • das obrigações oo locatário

7.1. Pa^aniento do aiugaol o«m ccmo. ac pagamento do consumo do lur referente ao período do 
ioco;»o e das owposas docorrertes Cesta contraiaçâo.

7.2. Fica o ..ocatade auloruade a razor mscalaçito. otfaptat^O. Oi";« ou Oenfeltona rnchisva cdooBçAo 
de .’ummaçâo. píacas, atraíres e idaws, so houve-

7.3. Encam.onar ao Lpraaor )odu> nv notifcaçOe» a. los du mwnaçOes dos podares puoucos que to'em 
entieguei a dest nacio da locapae

7.4. Roí.i !>-' o imòvo qua no o fuida a locação, no frttadc om c,u* o racoca-. saivo as Uuioroiaçoas de 
seu uso norma, e que 0 Locatano posara azarcer o dire to dt retenção tfc «mOnrf i.x^ulc ate que- wja 
de'.-camenr.e incencado pen ixecuçâo. rale:

7.4.1 Realizar tonfeitoriw necessárias, quando o locador previamen» nctifktacas, nouver se recusado 
a realiza ias

CLAUSULA OITAVA - DAS CBIvGAÇÔES DO LOCAOOR

8.1. Paga is impostos incidentes sopre o imóvel tem somo consumo dc agua

8.2. Inconerrss rtespesas »< JLzjr.adas cot
8.2.1. as Obras ou sorvijos exlfira» ceia segurarça ca construção ou po'3 ccitcçân dn faina* ecorrtías 
na ediltcaçâo do -ivò.-ei

8.2.2 Oísflas»? ou .intcrioracoes aoterroías. WU ouparcWmente :* rownt- ocaçâo.

8.3. Entreqa- o im»;c: em porfeta-s ooniKOes Ce uso pam os Bna a que se destoa

8.4. Garantir, durante o tempo da .ociçâo. o um pacifcc do miôvel.

8.5. Mamar, dwante. teca; , i forma e o destino cu •móvel;

8.6. Rescorder oclos vioos ou cetcitos anteriores a locação.

Í : P bmok oo locatano aso sOUcMOo. descnçôo nti tuc os* do estado dc trMM quando oe sua 
vistoria para er.t/ega ccm m-esso refe-Am» acs ■utos evisK-m..

4-fo-i ?

ri
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ESTADO DA BAH’A
CAVARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO

X
8.8 ronecee sc localaro radix ^scrlm.nado da» irwiíincias paças vactaaas a
B.8. Mantr flurani* a vige Kta oo ccuralo tocas as condições o# habitftaçâo c t»ui 
ras irala: vas para a e!e6vsçao da 'ocaçao

P
CLÁUSULA NONA KXTINÇÁO CONTRATUALi

9 1. Aims do w — "SPlc tí; c--;icn: • con’/ato nía podará aa LOCAOOR fe;»-: ■; uvol locado, se r.^
por n(ração po' caie do LOCATARIO

9-1.1. Nâo conalitii) mlraçAo corilratual o otuisc no p^annyito do -.iiuguti peo LOCATARiO

9.2. Em hipoiese de iriraçJh co^.tmtual prateada pcio LOCATARIO que i r-fluc w resolução oo 
r'*r*-n>8 hiKrumanSo (‘Ma ter» c prazo de '80 (csfío e ono ira i mas x.j a cesccutKiçâo o sa da dor««VB 
do mOvoi. ccotíMJOs a p,rv ca caia do ccelcronio fle rcincncfto e«l'a(>udiciaJ oo LOCAOOR -esh 
scnWu

9.3. O termino lege! ao presewe conirato car-se ú som a ass^jiiurj oo Termo oe Devo.uçáo oo imovei 
;ue oeverj ;*r ass naoo pe LOCADOR e entregue ao LOCATARiO cepo s de verificado t estado 
gera. do imóvel, ccm mstas ao 'u vnemo as todas at cláusulas e ccndiçôos ostabeleedas

9.4. Além da • ipatese ce rejcr. lc por «nfraçâo co^traiuai c presente mstr.-rrerio pooe'J ser cOMiclerado 
e*t' lo. sar vip as peitos possum cníglr uma do i cwaique» iipo ae .ideniaçA;' nos casos de 
desapropriação parcial ou tola-- do iiv.Ovt ou ocotrenc.i) le guaiquef evei-ic* resumia ou imcossiOiiire 
o uso normal do mesmo

9.9. O [«asema pacio »de !i..)di'.;adoou rflUiiixiitido leio LOCATARiO nus segumlescasos

9.5.1. Modifcoçao pan mç o a. --.juaçao as ima ido ms 10 mtoressa público respeitando os CTeitoa do 
ccnuoüdo previstes no presenie Xo

9.5.2. Rescisão um íle<a: nos c - « previstos r-os inosos l a XII e XVII do art 78 do Lei 8 666>93

9 5.3. Rescsao aungavel po. acordo entr us p ’tos

CLAUSULA DÉCIMA - DA FlSCAUZAÇAO

10.1. O LOCATÁRIO des.g^a o teca', de ««ccuçAo ao cor. ato aUavés do portano pubteada

CLAUSULA OÉCIMA PRIMEIRA - DO PAG6MEM0

11.1. O Daoamen-.o dc atugne- i. > cm moeda corr^-te nacional, por nmo oo Qrpem Bancar®, até 30 
(trinta) dias epòs o recebirner.t io cocumerflo de cobrar/^ devtflpmentc atestado polo lepresontanta 
do LOCATÁRIO, e saia aepo- tada na conta corrftrte do LOCADOR .unto a igónc.i banaâna indicada 
peto mesmo

11.2. Para fms de paganonte o doctrr snio de cobtarç.i duven. - enviac cwgaiof«mento com as 
nvesmas mfoimaçúes mdusr.-e CPF, consiaries na proposta de preços e no instrumento de Contrate, 
nâ-' seadm-indodccv-neru ecoorança t-nludoccmdadosCvergemos

t 4

% ,i„~
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í

M.3. Ovando Oo pAew íolo >• •3 -'«uMa a «tçTçSo p’K.^v* r.i

CLÁUSULA OÉCIVA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12 1 O <s-. 5-v.ori    ; LOCADOR íe cus sc.t'c-i /tomGani'atuar- ç v . 9313Tt«Ja
a prdwa odesa a ca 
oevtslas nc ailKjo B7 c.i I ..i o* P 55«S/93

- * > c :-"Jula rapfovavei mv açn-; .1 .1 s.i »^es MmBaa*iaBv*

l- jidvaüânw
»l - muia na formo wuvmUi ■ -lüMmemo convocauJno ou no conir rn
RI suspansâo lomixxarB da poAtópoçÔCiem hciioçôo e (mpadimerno d» oonlratar tom o LOCATÁRIO 
ac- p»azo nôo supor») 0 2 idoisi 
IV- dericsçâo ca m* «nx cidade c3'a Leda' cu Knv..'.' ■ .1 Administração PCoirca enquanto
pan-ura- nr. os -oik .e doiofin ia«es cê :or*^e ou a-.c- au- -ja promo.ida a teabiSlaçao t-eran:e a
prOpri* Oi,l _• i-.Q, 3 5003-3íS« JuO S» : '[ i- «U* 0 LOCADOR (CSSarC* 5S
LOCATARO
ro?o»n!ef.or

a)Se a huiKíi 806cada for .upe< . M va»r cí garanbs p'cslija ... m ja peida desta respondera o 
LOCADOR cala tua «for. IMÉ Oncamóa dos pagamento* ewantuafnwita OevOos pela
ABminlsBaçâo oc cobra-j un<-3 nem®
b| As tançOos diovioIüs nos mci^s I. Ill e (V-dette aiiigo podarão vrr op'^t Jas juntamanfo con n do 
inaíso I'. facultada a deleso prG,in do interessado, no ruspacli/o prootbso no prazo ce 5 icuicc) dbi
ülen,
c) A sanção eslalmUinioa >o i-k to IV deste aTgo « de compelèncm c-t imvu do Ministro de Esladc do 
Secretario Estadual oc conforme o caso. facultada a celof.n oo • -.eressado nc respectivo

processo rc p-aro «o '0 (d«
4*»1 ano» de sus opItcsçAo V.de »U ’09 mc*o llli

aa abertura oe visla pod*'«oo • n-jplltação ser reccer.ca apc« 2

CLAUSULA DÉCIMA TERCtIRA - DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1 Desae a oLOCATÂHtO v.b cena do comeLmenvj re ’ u.lacooWatuJl oti'-jase a míomu* x 
LOCADOR i:tyt c • vresccrw&nc-as òoatirado# oo LOCADOR o que cAeçuem t:
endereço do imQvsl tocaio

13.2. Caso uma Jor> >.irtr 11. " a de reconer ao JuWciÚno pnra . «’ict o» diru los aqui pfivtotcs. a parto 
qte deu causa retpordorfl por tcdca os encargos, inc uh .v custas judiCuiis o honofanos adrocMido»

13.3. 0 presente on'roto obii'i’. a lotíos os itc-rOeiros. sucessor-n.» ■ "SB onanos das par.es contraantes 
o qualquer titulo

13.4. Qualqu. leHrrân;.a svpc t i-.v poi uma <as partes r,o que U- ,u ao u-npnmefllo SK c&i.oaçòes 
P« j outra não s#*ã cons«er*aa ecação o-j perCãb. oer~iar«c«m» as c ius'jtas deste ccmrato em 
pcrvo figof e etMto nj loima ajui ore.-«a
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Cie

V'rr)
5
3. : ESTACO DA BAHIA

CÂMARA MUNICIPAL DF SIMÕES ElLHO*
-

I
t.

So .imo Oli mast C:í*&55iC5<55 pfevlttM Contíílo !pr ccmsiOeiiKlaUn 
"o>aqu:vfl|po< quakjuéf auic : competente ca - to a va'^ace. leçooflaoe 
aen j.s d<5po8^6es desie conuaio nâo se'3o a'ow,*:. ou projuataoas a QualQue' titulo

13.i.

;

13.5.1. Na rn/.c '.a penn.i-la t, • as cartea conco-dam que a autona*» comi-tiwq* deveie leouf' o 
tin-jace de qua auer d«pcsiçao «legai invMtfa ou ine.equivel a i t. c« tom»-'a raí«v*t e wculqn» scc 
as C.rcurotóooas ap'^av&s

A cnaçao mMraçô» do notificoçí» de quolqucf <Ids partes devera ser i«:ita median» 
conespOWl&nOa com aviso cie • ■lero noa endereços constables no prosente inst-jmcnlo Durr 
oiviio por '«:«iin'en» direto através de representantes dc-v daix-vrip au’enyades a incebe-io

13.7. Evenua jietm:? a-': ., ciebraoo» ewe wpartesdevorao ser emervíidos como pat» :ntegran*e 
to presente «rtumemo

13.6.

13.8. As pates reconPecem m-e assina-am o presente contraio r.a mais mrre n an leslaçac d» vontade. 
!.c»ndo vedáda Gxc-teswmer.4 -aiqut' a:g-u ;íq quanto 3 .ai-Jade oas clôusuias neste contrato 
NWueCfiB noiadamonte o o sposto nesta clause, n

clausula décima quarta - do foro

14.1. P.-va .r-.r qjaisquer canlroversii onvdas ::ste ccnnato as partes •--sgem lero da comarca 
c* S.-nòea -Mho-Ban-.a. con. ran; r-ta de quBlqnor or'/a. -or n.iis pnu'egirtoo que v.e|.i

14.2. Por estarem ass.m Justos « onfat.ido* Frmam a presente mstrumerdo em 03 (WS) was de nea' 
teor, juntamenle com 2 /duas; testemunhas

Smòes F to-BA. i i de m*o de 202?

CASSiUS FlLlPé NASCIML^TC NUNES 0CÂMARA MUNICIPAL DE SWOES FILHO
Dv. iido Soares de Souza LOCôdor

iLSlemunha*:

y>y. I -j, •>**/** jL
CPF:

(>
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OfESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO
DIRETORIA FINANCEIRA 
COORDENAÇÃO CONTÁBIL E FINANCEIRA

O
(I A

> '

Simões Filho, 15 dè,rn^rço de 2024/

Processo Administrativo: n° 3.339/2024 

Origem: Setor de Contabilidade/ Diretoria Financeira 

Destino: Diretoria Administrativa
Assunto: Prorrogação da vigência contratual, referente ao contrato n° 23-2023. Locação de imóvel 
destinado para instalação e funcionamento do arquivo geral da Câmara Municipal de Simões Filho.

Senhor Diretor:

Em resposta à solicitação formulada por Vossa Senhoria, a respeito da existência de dotação 

orçamentária, informo que a despesa tem adequação orçamentária anual e compatibilidade com o 

Plano Plurianual 2022-2025, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual para o 

exercício financeiro de 2024, sendo constatada a existência de dotação orçamentária conforme 

abaixo:

a) Valor Reservado: R$ 84.000,00 (oitenta e quatro mil reais) para esta contratação.

b) A dotação orçamentária para a despesa será:
Órgão/Unidade: 01.01.001 - Câmara Municipal de Simões Filho 

Fonte de Recurso: 1.500 - Recursos não Vinculados de Impostos 

Atividade: 01.031.001.2.001 - Manutenção dos Serviços Técnicos e Administrativos 

Elemento de Despesa: 3.3.90.36.00 - Outros Serviços de Terceiros -Pessoa Física. 

Fonte de Recurso: 1.500 - Recursos não Vinculados de Impostos

Atenciosamente,

CVíl oii

Maria de Fátima da SilVa Guache Pattas 

TÉC. CONTABILIDADE 

Matricula n° 033.032

Praça da Bíblia, s/n - Centro -CEP. 43.700-00 - Simões Filho - Bahia 
Telefone: (71) 2108-7200 

Site: www.camarasimoes.ba.gov.br
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IESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO
DIRETORIA ADMINISTRATIVA

Simões Filho- BA, 18 de março de 2024.

Processo Administrativo: n° 3.339/2024 

Origem: Diretor Administrativo
Destino: Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Simões Filho

Assunto: Prorrogação da vigência contratual da locação de imóvel para funcionamento do

arquivo geral da Câmara Municipal de Simões Filho- BA.

Senhor Presidente,

Considerando que esta Casa Legislativa firmou o Contrato n° 023/2023 com o Sr. 
CASSIUS FILIPE NASCIMENTO NUNES, em 11.05.2023, cujo objeto é a locação do 

imóvel situado na Av. Altamirando de Araújo Ramos, n°. 228, antigo n°. 224, Sala 01, 
Centro, CEP: 43.700-000, neste município de Simões Filho- BA, para instalação e 

funcionamento do arquivo geral da Câmara Municipal de Simões Filho, venho por meio 

desta, informar a Vossa Excelência que o contrato em questão deve ser analisado para o 

fim de promover o instrumento aditivo de prorrogação contratual, tendo em vista a 

necessidade da continuidade da execução contratual descrita, que é de natureza 

continuada, necessária ao bom andamento das atividades precípuas desta Administração, 
não havendo razoabilidade para a realização de novo procedimento de contratação. 
Ademais, durante a vigência contratual, as necessidades da Câmara têm sido atendidas, 
até o presente momento.

Isto posto, cabe salientar que o referido proprietário nos encaminhou, via e-mail, um 

documento, (cópia anexa) com manifestação de intenção na prorrogação do contrato 

mantendo a renovação sem reajuste e nas mesmas condições e valores atuais do contrato 

já firmado. Nesta, a empresa mantém inalteradas as demais cláusulas pactuadas 

inicialmente; os preços contratados permanecem vantajosos para a Administração e a 

proposta apresentada pelo Sr. CASSIUS FILIPE NASCIMENTO NUNES, existe disponibilidade
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IESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO
DIRETORIA ADMINISTRATIVA

$

orçamentária para fazer frente às despesas; inexistem encargos contratuais superiores aos 

já pactuados; possibilita-se a execução contratual; a renovação em apreço não ocasiona 

transfiguração do objeto originalmente contratado. Com isso, se pretende preservar o 

princípio e eficiência dos serviços públicos.

Resta deixar consignado que o proprietário demonstrou sua habilitação jurídica e 

regularidade fiscal, conforme já autenticadas em anexo. Dessa forma, solicito a Vossa 

Excelência às providências necessárias, encaminhando a Minuta de Termo Aditivo a ser 
firmada, se assim entender conveniente.

Atenciosamente,

ROGÉRIO DE JESUS DOS SANTOS

Diretor Administrativo
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REFERENTE ADITAMENTO CONTRATUAL
De <licilacao@camarasimoesrilho.ba.gov.br>

Para Cassiusf'lipe Nunes <cassiusfilipe.nunes@gmail.com> 
Data 08/03/202411:56

DIRETORIA AD MIN1 STRATI VA

SFTOR DE LICITAÇÕES E COMPRAS

Ao

Sr. CASSIUS FILIPE NASCIMENTO NUNES

Prezado Senhor.

Informamos que u contrato número 023/2023, cujo objeto é a locaçac do imóvel situado na Av. Altamirando de Araújo Ramos, n°. 228, antigo n°. 
224, Sala 01, Centro. CEP: 43.700-000, neste município de Simões Filho - BA, para instalação e funcionamento do arquivo geral du Gamara Municipal 
de Simòes Filho, VENCERÁ EM 10/05/2024. Desse modo, para que o referido nao oerca sua continuidade, solicitamos que Vossa Senhoria, 
env e um comunicado manifestando o seu interesse, ou não, em prorrogar o prazu, o mais rápido possível para que possamos tomar as medidas 
decorrentes. A comunicação deverá ser endereçada ao Diretor Administrativo da Câmara, o Sr. Rogério de Jesus dos Santos.

Atenciosa mente,

nos

i de Licitações e Compras 
l2108-7236
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Cassius Filipe Nascimento Nunes, brasileiro, maior, capaz, solteiro, portador do RG n?. 

038366019-90, inscrito no CPF sob o n?. 027.588.015-07, residente e domiciliado sito à Rua 

Francisco Almeida, 04, Centro, Simões Filho - Bahia, manifesta interesse na prorrogação do 

contrato de locação de imóvel n?. 023/2023, firmado com a Câmara Municipal de Simões Filho, 

que tem por objeto locação de imóvel situado na Av. Altamirando de Araújo Ramos, 228, antigo 

224, sala 01, Centro, neste Município para instalação e funcionamento do arquivo geral da Casa 

Legislativa, pelo período de mais 12 (doze) meses, mantendo o valor inicialmente pactuado, sem 

reajuste.

Simões Filho - Bahia, 15 de março de 2024.

Cassius Filipe Nascimento Nunes

CPF ns. 027.583.015-07

Edição 2.230 | Ano 2024
13 de maio de 2024

Página 61

Certificação Digital: 0CEXGEM1-VQJR5KNJ-G6A6L37L-XREGZJM3
Versão eletrônica disponível em: https://camarasimoesfilho.ba.gov.br/



%

71./ 1
O

:MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: CASSIUS FILIPE NASCIMENTO NUNES 
CPF: 027.588.015-07

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome. relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange 
inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 
8.212. de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida ás 13:43:07 do dia 15/02/2024 <hora e data de Brasilia>.
Válida até 13/08/2024.
Código de controle da certidão: AB60.BA83.EF53.C2C4 
Qualquer rasura ou emenda invalidará esto documento.

tV
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA Emissão: 08/03/2024 12:07

SECRETARIA DA FAZENDA & %

Certidão Negativa de Débitos Tributários o

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Ci
Tributário do Estado da Bahia)

Certidão N°: 20241048575

NOME

CASSIUS FILIPE NASCIMENTO NUNES

INSCRIÇÃO ESTADUAL CPF

027.588.015-07

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria.

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente.

Emitida em 08/03/2024, conforme Portaria n° 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua
emissão.

*^1
kfüfiro to COPtt

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS, fAZENDÁRI/ 
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov

rk^1-1

P

,T| FiinO

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. riaCOPft

RdCüitidaoNcgativa.rptPágina I de l
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£ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SIMÕES FlLH õ

SEC'RETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
B 1 1 . -4 11 —? * ■ ^Fi

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

Contribuinte: CASSIUS FILIPE N

Endereço: Rua FRANCISCO ALMEIDA N'4 
BA CEP: 43700-000

OR - Centro - Simões Filho-D ENCAN TO DAS

CPF/CNPJ: 027.588.015-07

Data dc emissão:08/03/2024 '2024

Ressalvando o direito do Município cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade 
do sujeito passivo acima identificado que vierem a scr apuradas, c certificado que não 
constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela 
Secretaria Municipal da Fazenda.

Esta Certidão sc refere a inscrição municipal informada no 
Fazenda, com amparo no artigo 314 da Lei 1.102/2018, qm 
Municipal, combinado com o artigo 205, do Código Tributário Nacional.

cretaria Municipal da 
digo Tributário

A autenticidade deste documento pode ser verificada através do seguinte link: 
https://gpi09.cloud.el.com.hr/ServcrFxcc/acevSsoBasc/VidPortal 5b0d9ccl-21 Ib-4íth-a0a3- 

7a7ecbf439c8£idFunc=f5cbl aab-ffc4-43aa-8ed3-cdc72144dl05 ^ n

Chave de Validação WEB: 4214258a

TA

&

Atenção: Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento
SffcHO

Tr*rfs Almenld 
Mprhfo da C0P61

fcoon't COP^
íAe'v
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¥CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: CASSTUS FILIPE NASCIMENTO NUNES 
CPF: 027.588.015-07 
Certidão n°: 16006991/2024 
Expedição: 08/03/2024, às 12:02:57 
Validade: 04/09/2024 
de sua expedição.

180 (cento e oitenta) dias, contados da data

Certifica-se que CASSIUS FILIPE NASCIMENTO NUNES, inscrito (a) no CPF 
sob o n° 027.588.015-07, não CONSTA como inadimplente no Banco
Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br) .
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdência rios, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais tit^los que, 
disposição legal, contiver força executiva. •-i

Memfcro ria COPEI
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CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO 3

0<r

Certidão negativa correcional (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM)

Consultado: CASSIUS FILIPE NASCIMENTO NUNES

CPF/CNPJ: 027.588.015-07

Certillca-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM 
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de 
penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes 
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e C(iU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização 
de entes privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Lnwresus Inidôneas e Suspensas tCF.IS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que 
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 
Pública.

O ('adastro Nacional de Empresas Punidas /(Wi'Pi apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições 
previstas na Lei n" 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O ( adastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CUPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem 
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 
Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de 
de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 12:16:42 do dia 08/03/2024 , com validade até o dia 07/04/2024.

Link para consulta da verificação da certidão https://ccitidoes.cgu.gov.br/

CAMCódigo de controle da certidão: 9yzDQwXMKkmZwfTQlPRb l&f» ^
Wrie torres Almeida 

Membro da COPEIQualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1
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ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO
GABINETE DA PRESIDÊNCIA

Simões Filho- BA, 18 de março de 2024.

Processo Administrativo n° 3.339/2024 
Origem: Gabinete da Presidência 
Destino: Diretoria Administrativa
Finalidade: Autorização de abertura, emissão de laudo de avaliação para determinação 
do valor de mercado e emissão de parecer quanto à possibilidade e legalidade de firmar 
Contrato de locação de imóvel destinado para instalação e funcionamento do arquivo geral 
da Câmara Municipal de Simões Filho.

DESPACHO

Considerando as informações prestadas pela Diretoria Administrativa, autorizo a abertura 

do processo administrativo e, oportunamente, determino que oficie-se à SEINFRA, 
solicitando a cooperação entre poderes e considerando a expertise da supracitada 

Secretaria, para emissão de Laudo de Avaliação de Imóvel para confirmar o valor do 

aluguel praticado no mercado e a manutenção das condições do imóvel para continuidade 

do funcionamento do arquivo geral da Câmara Municipal de Simões Filho- BA.

Em seguida, verifique-se no Setor de Recursos a existência de vínculo empregatício do 

proprietário com esta Casa Legislativa e remeta-se os autos à Procuradoria Jurídica para 

análise da legalidade.

Atenciosamente,

SOARES DE SOUZA 
Presidente da Câmara Municipal de Simões Filho
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ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO
DIRETORIA ADMINISTRATIVA

o

Simões Filho- BA, 18 de março de 2024.

OFICIO N° 028/2024

llm. Senhor Secretário,

Cumprimentando-o cordialmente, por determinação do Excelentíssimo Presidente Devaldo 

Soares de Souza, utilizo-me do presente para solicitar emissão de laudo de reavaliação do 

imóvel situado na Av. Altamirando de Araújo Ramos, 228, Sala 1, Centro, Simões Filho - 

Bahia, CEP: 43.700-000, de propriedade do Sr. Cassius Filipe Nascimento Nunes, com a 

finalidade de confirmar o valor de mercado e a manutenção das condições do imóvel para 

continuidade do funcionamento do arquivo geral da Câmara Municipal de Simões Filho-
BA.

Oportunamente, certo do atendimento, apresento meus protestos de estima e 

consideração.

Respeitosamente,

%rÚ&>
ROGÉRIO CE JESUS DOS SANTOS 

DIRETOR ADMINISTRATIVO

Ao
llm. Sr.
MD. Gabriel Ribeiro Marques 
Secretário de Infraestrutura

Praça da Bíblia, s/n - Centro -CEP. 43.700 00 - Simões Filho - Bahia 
Telefone: (71) 2108-7200 

Site: www.camarasimoesfilho.ba.gov.br
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SIX'KI PARIA MUNICIPAL 1)L IM RALSTRUTURA

AVALIAÇAC DE BENS - IMÓVEL URBANO

O presente Laudo foi elaborado em atendimento às diretrizes gerais e específicas da 
NBR 14653 Avaliação de Bens da Associação Brasileira de Normas Técnicas- ABNT 
em suas partes: 1 - Procedimentos Gerais e 2 - Imóveis Urbanos.

1. SOLICITANTE:
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO

2. PROPRIETÁRIO:

CASSIUS FILIPE NASCIMENTO NUNES

3. FINALIDADE DO LAUDO:

Avaliação de imóvel urbano destinado para funcionamento do Abrigo do Arquivo da 
Câmara de Simões Filho.

4. OBJETIVO DA AVALIAÇAO:

Determinação do valor de mercado para locação do avaliando.

4.1 Tipo do bom:

Edificação em concreto armado.

4.2 Descrição sumária do bem:

Imóvel localizado na Av. Altamirando de Araújo Ramos, n° 00228. Sala 01 - Centro. 
CEP 43.700-000 - Simões Filho, Bahia.

O avaliando consiste em uma edificação composta por sois (0ô) salas, uma (01) 
copa e dois (02) banheiros.
Área tola! construída = 90,00m2;

4.3 Ocupante do imóvel:

Câmara de Simões Filho.

4.4 Tipo de ocupação:

imóvel locado para funcionamento do Abrigo do Arquivo da Câmara de Simões Fiiho.

5. PRESSUPOSTOS, RESSALVAS E FATORES LIMITANTÉS:

Os trabalhos técnicos, envolvendo vistoria ao local, contatos, levantamento cie dados e 
cálculos foram realizados no mês de março de 2024.

Os dados obtidos no mercado imobiliário locai foram fornecidos por proprietários de 
imóveis, corretores, imobiliárias e profissionais habilitados, portanto, são premissas 
aceitas como válidas corretas e fornecidas ae “boa fé".

O imóvel foi avaliado na suposição de que esteja livre e desembaraçado de ônus, 
encargos ou gravamos de qualquer natureza que possam afetar o seu valor, 
pressupondo-se que as medidas do terreno c do construção, bem como seus

ma Emidio 
E(/o0fiheira Civil 

CRBVBA 514877731

Am 1
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respectivos títulos, estejam corretos, registrados em cartório e que a docl 
enviada para consulta seja a vigente.

Não foram efetuadas análises jurídicas da documentação do imóvel, ou seja, de 
investigações específicas relativas a defeitos em títulos, invasões, hipotecas, 
desapropriações, superposição de divisas, usufrutos, sub-rogação de vínculos e outros 
por não se integrarem ao escopo desta avaliação.

Não foram consultados os órgãos públicos de âmbito Municipal, Estadual ou Federal, 
quanto à situação legal e fiscal do imóvel, como existência de dívidas tributárias, 
execução fiscal, ações judiciais de execução ou de reintegração de posse, ou outras 
ações judiciais que não tenham o imóvel por objeto, mas que possam vir a incidir sobre 
ele como, por exemplo, execução por dividas (trabalhistas, previdenciárias, etc.) dentre 
outras.

Ressalte-se que não foram levantados eventuais passivos ambientais relativos ao 
imóvel avaliando.

O signatário não assume responsabilidade sobre matéria legal ou de engenharia 
fornecidos pelo interessado, excluindo as necessárias para o exercício de suas 
funções.

Foram efetuadas medições de campo, além de analisadas, ainda, informações 
complementares de apoio, obtidas durante a visita ao local, que serviram de base para 
os cálculos e apropriação final de valor.

6. IDENTIFICAÇÃO E CARACTERIZAÇAO DA REGIÃO E DO IMÓVEL 
AVALIANDO:

6.1 Caracterização da Região:

0 Centro de Simões Filho, onde fica localizado o avaliando, caracteriza-se por 
ocupação diversificada com imóveis comerciais, residenciais, prédios públicos, sendo 
uma área valorizada, próxima a Ferrovia Centro Atlântica, pequenos mercados, 
comércios, clínicas médicas da Rede Municipal, farmácias, restaurantes etc. A rua do 
avaliando possui infraestrutura completa com pavimentação, redes de abastecimento 
de água, energia, telefonia, etc.

6.2 Equipamento Urbanos e Comunitários Melhoramentos: 

Rede de Água 

Coleta de Lixo 

Energia Elétrica 

Drenagem de Água Pluvial 

Esgotamento Sanitário 

Iluminação Pública 

Pavimentação Asfáltica 

Telefone

Existente

Existente

Existente

Existente

Existente

Existente

Existente

Existente

nAna L/rf&fa Emittio 
Enceçméira Civil 
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6.3 Atividades Existentes no Entorno - Serviços:

Comércio 

Escolas

Serviços Médicos 

Recreação e Lazer 

Correios

Agências Bancárias 

Transporte

Até 50m 

Até 300m 

Até 500m 

A\té 500m 

Até 1000m 

Até 50m

Até 100m

6.4 Caracterização da Construção:

Zoneamento: O imóvel enquadra-se em ZR-2- ZonaResidencial 2.

0 avaliando consiste em uma edificação composta por seis (06) salas, uma (01) 
copa e dois (02) banheiros.

As paredes da edificação são construídas em alvenaria de blocos cerâmicos vazados 
Na área interna, possui divisórias em madeira e vidro. Na área externa, as paredes são 
rebocadas e pintadas. Os pisos na área interna possuem revestimento cerâmico. As 
esquadrias (portas e janelas) são de madeiras, e portões de aço de enrolar.

Cobertura:
Salas em laje de concreto armado.
As instalações elétricas e hidráulicas são próprias para o padrão construído e estão em 
bom estado de conservação.

6.4.1 Estado atual da construção:

Na vistoria efetuada nos sistemas construtivos da edificação, foram verificadas que a 
construção se encontra em bom estado de conservação.

6.4.2 Características principais:

Estrutura

Fechamento :

Fachada :

Idade da construção 

Estado de Conservação :

Em concreto;

Alvenaria de blocos cerâmicos, 

Reboco com aplicação de pintura; 

Aproximadamente quinze (15) anos; 

Bom estado de conservação.

Anu Lótffna Etnidio 
Enç/e4heíra Civil 
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6.4.3 Acabamentos:

Piso Área interna, revestimento cerâmico e na 

área externa, cimentado;

Divisórias em madeira e vidro.

Portas e janelas em madeira e grades em 

ferro.

7. DIAGNOSTICO DO MERCADO:

A região onde está localizado o avaliando é uma área valorizada no município, sendo 
ocupada por edificações de padrão de nivel médio.

O imóvel avaliando é classificado como:

a) Liquidez: Normal

b) Desempenho de mercado: Normal

c) Número de ofertas: Alto

d) Absorção pelo mercado: Normal

e) Público alvo para absorção do bem: Comercial

f) Facilitadores para negociação do bem: Bom padrão construtivo e boa localização

Paredes

Esquadrias

8. INDICAÇAO DO MÉTODO E PROCEDIMENTO UTILIZADO: 

Método comparativo direto de dados de mercado.

Foi realizada na região do avaliando uma pesquisa de aluguel de imóveis comerciais e 
residenciais e em seguida, procedeu se com o tratamento dos dados com a utilização 
de homogeneização para tornar as amostras com características as mais próximas 
possíveis do avaliando. Logo após, aplicaram-se os cálculos estatísticos conforme 
memorial de cálculo (ANEXO I), para obtenção do valor de mercado por metro 
quadrado deste tipo de imóvel na região, e determinar o valor do aluguel do avaliando

Ana Ldnlna Etnidio 
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Elementos Comparativos - Pesquisa de mercado:

Área
construida

Valor
locação

(RS)

Tipo de 
ocupação

N* Informante Data Endereço Bairro Transação
(m'|

Rua Vital Brasil 
N 144B 

Pitanguinha 
velha

200001 OLX 04/2024 Pitanguinha 110 Comércio Locação

Jardim São João 
de Deus, Simões 

Filho - BA, 
43700-000

300002 OLX 04/2024 Centro 150 Comércio Locação

Av. Altamirando 
de Araujo 

Ramos. 421

45003 OLX 04/2024 Centro 15 Comércio locação

Simões Filho, 
Cia Sul

4500004 OLX 04/2024 C:a Sul 3.000 Comércio I ocação

Simões Filho. 
Cia Sul

1430005 OLX 04/2024 Cia Sul 590 Comércio Locação

Ana LMna Etnidio 
Engiiroeira Civil 
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9.1 Tratamento dos dados:

Conforme demonstrado no ANEXO I 

Tipo de tratamento:

O tratamento adotado para os dados pesquisados foi de homogeneização das 
amostras por fatores de homogeneização.

Está técnica consiste em proceder a modificações nos preços de cada elemento da 
amostra, decorrentes da alteração dos diversos atributos, de modo que, ao final do 
tratamento, os preços homogeneizados se refiram a um imóvel de características 
padronizadas, que poderão até mesmo ser coincidentes com a do imóvel adotado.

O campo de arbítrio corresponde ao intervalo compreendido entre o valor máximo e 
mínimo dos preços homogeneizados que efetivamente foram utilizados no tratamento 
dos dados, limitado a 10% entorno do valor calculado.

10. GRAU DE FUNDAMENTAÇÃO E PRECISÃO:

Este laudo, segundo a classificação da NBR 14 653-2 Avaliação de bens - Parte 2 
imóveis Urbanos da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, fica 
enquadrado nas seguintes situações:

Grau de Fundamentação = Grau II conforme Tabela 3, considerando que foram 
utilizadas cinco (5) amostras.

Grau de Precisão = Grau III conforme Tabela 5, tendo em vista que o Cálculo de 
Amplitude (Intervalo de Confiança) ficou em 56,38% demonstrado no ANEXO I

Tabela 3 - Grau de fundamentação no caso de utilização do tratamento por fatores da 
ABNT NBR 14653-2:2011

Tabela 3 - Gi<ju üc fuudamenUiÇflo no caso de Jtiii^açáo úo Iratamento por fatores

Gi«u
Descriçãoiten

líl II

Cotlpleta quarto | Cornplola quantc aoe 
; a tecos os laiores i laicres utnlzados no 

IrMliirneiito

Caracterização oq 
imc/el Bvaliancie

Artíiçr.o dA 
sito a ção p ir.-diÇ)r»v.1

an^ltsiídos

Quantdaüe 
Tifnima rio rtarhs 

de 'tteicado, 
e’eiivarrAite 

ulàli/ildub

2 1? ã

ADroso;’iação

reiauvas a todas as 
corcctc-idiiois dos | dc irrormoções 
aactos 'raísadas. . roiair/as a ledas es 

com Vi» c 
c: ri-ctonsiicas

ob’jO'-adORpelo
amor ao lauco

Apreser.nçío
:lo i-^foriDoçõoB 1

reialivab a todas j 
as caractensticss I 

«tos dados 
correap«vidi»nlPs ; 

aos laiores 
LtiÜZ&dQS

Apresentação

lctpnii;icaç.ar>r!oí 
utvl'j» üt niei^cd) c-j.-acloriGbcas don 

<i-ic!os ar.atisaojs

lr.t»>rvaVsflrtm«*iuai 
■Icaiusli i>a(«r 

o rnnjn.'ito rir* fatores
1.25 í:.;Xl« 2.00 C.íCaLVJO4 J

4 Noccr.c<icutl^acüodcrrcncx>tícC4:;co JCtíOô<ícncttadO.O«rcvaiOOOrr»5<4V^*Jc c.ustc t&> 0 80a ’ 25.
tn rtjmerofuencr ic oiooi ria marc&tJo, a âmcsra soja nenos hete ogétina.t
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Tabela 4 - Enquadramento do laudo segundo seu grau de fundamentação n\caso 
utilização de tratamento por fatores da ABNT NBR 14653-2:2011

Tabela 4 - Enquadramento do laudo segundo seu grau de fundamentação 
no caso de utilização tíe tratamento por fatores

Graus III II
Pontos mínimos 10 6 4

Irens 2 e 4 no Grau III. 
com os cernais no mínimo 

no Grau II

Itens 2e 4 no mínimo 
no Grau II e os demais 
no mínimo no Grau I

Tortos, no 
mínimo no Grau IItens obngatoncs

Tabela 5 - Grau de precisão nos casos de utilização de modelos de regressão linear ou 
de tratamento por fatores da ABNT NBR 14653-2:2011

Tabela 5 - Grau de precisão nos casos de utilização de modelos 
de regressão linear ou do tratamento por fatores

Grau
Descrição

II! II
Amplitude do intervalo de confiança de 80 % 
em torno da estimativa de tendência centrai < 30 % á 40 % < 50%

J__

NOTA
quanto a precisão e é necessária iusti'ica?iva corn base no diagnóstico do mercado.

Quanco a amplitude do intervalo do confiança ultrapassar 50 V não hã classificaçao dc resultado

11. RESULTADO DA AVALIAÇAO E DATA DE REFERENCIA:

Valor de Mercado:

Conclui-se que o valor da locação mensal do avaliando Imóvel localizado na Av. 
Altamirando de Araújo Ramos, n° 00228, Sala 01 - Centro, desta avaliação, deve estar 
contido no intervalo de R$ 6.220,22 (Seis mil duzentos e vinte reais e vinte e dois 
centavos) e R$ 7.602,49 (Sete mi! seiscentos e dois reais e quarenta o nove 
centavos).

12. OBSERVAÇÕES COMPLEMENTARES IMPORTANTES:

Não faz parte deste laudo a análise da documentação do imóvel. Para esta avaliação 
considerou-se que o imóvel está livre de quaisquer ônus ou problema que impeçam 
sua utilização ou comercialização.

Os valores encontrados neste laudo representam uma situação particular, inserida no 
contexto presente no momento da elaboração do mesmo.

Não utilizar os valores obtidos neste laudo como subsídio para negociações na 
ocorrência de fato econômico que possam influenciar o valor de mercado.

PE7 2SAMo33oAFmC S832AF3T:8CL

Anotação de Responsabilidade Técnica - ART (anexo), pelo Imóvel localizado na Av. 
Altamirando de Araújo Ramos, n° 00228, Sala 01 - Centro, CLP 43.700-000 - Simões 
Filho, Bahia.

Ana Lor, 
Engenl 

CREA#

Va Etnidio 
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514877731

Simões Filho, Bahia, 20 de março de 2024
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ANEXO i

MEMÓRIA DE CALCULO
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I- Memorial de Cálculo do tratamento porfatores dc homogein!^ação para o imóvel avaliando C
"'óvel Ü.-Ü iüntíü: Av. AÜamiranúc ar. Araújo Romos, ^ 00228. Saio CJ1 Centro. CtP ''3.700 COO - Simões rilho, llahla 
^Júnero ce amostras

Amostra Arc-a construída Vulor(R$) Valor dom* Fo ti hi Valor m' Homogenirado Observação
1 110.00

150,00 
15:::: 

3C 30,00 
590,00*

2.000.00 ; 18.18 
3-000,OÕ*T 20,00*
'-'jü.o:: i io.oo

1,6 I 1,6 1-6 I 74,473
*63.000'

38,220
93.071*

Am ostra pertinente 
Amostra pertinente 
Amostra pertinente 
Amestra pert nente 
Am ostra pert nente

■ 5 1.-1 1.5:
1.6 1,51 J------ ---------

4 45.000,00 5,00 1,3
14*300,001 74,745 i,6 j 1,5 1,6I r

Médio
Desvio P.

76,793
29,2557

Fator de oferta (Fo)
Fator de localização ou transposição (Ft) 
í-ator de aproveitamento ou zoneamento (Fz)

Gráfico de dispersão

PO.5...

P1.5...

P..5...

-.5...

v Valor m'Hornogenizado 
.......Linear (Valor m2 Homogenizado)

o60,000

40.000

20,000 
0,000 •

0 1 2 3 4 S 6

1.1 -SANÍ AMENTO AMOSTRAI PELO CRITÉRIO DE CHAUVENET
Verificação des valores pelo Critério Extfudente de Chauvenet
0 q.mclente entre o desvio (d) de cada amostra e n desvio padrão deve ser menor nue o valor rítico (VC) 
fornecido pola tabela de Chauvenet, ca seja: d - IXi XI/5<VC

Quocicntc dc 
Desvio

ObservaçãoAmostra VC

•0.079302683 
'0*471456*26 

V. 312811443 
-1.3184/069* 
0.556418199

1,65 Amostra pertinente 
Amostra >er tlr ente 
Amostra pertinente 
Amostra pertinente 
Amostra pertinente

2 1.65
1.653

4 1.66
1.65

Ana Lôwna Etnidio
EngeiflTeira Civil 

CREA/BÀ 514877731
9

Edição 2.230 | Ano 2024
13 de maio de 2024

Página 77

Certificação Digital: 0CEXGEM1-VQJR5KNJ-G6A6L37L-XREGZJM3
Versão eletrônica disponível em: https://camarasimoesfilho.ba.gov.br/



HSTADODA BAHIA
PRI-rEITURA MUNICIPAL DIvSIMÕIiS PILHO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 1NERAESTRUTURA

Or
eÇ Xc
o

L Memória <J(* Cálculo (campo de arbítrio e intervalo de confiança)
i Grau de liberdade:
2- Média:
3- Desvio Padrão 
■l Valor mínimo 
í Valor máximo
o Co:iicienu>deVa. a;Jo, cv- 100 S/X

4
70,7927827
29,25569%

38,22
115,2

2.1 Cálculo do inteivslo de confiança

Da fórmula (Xta,5/(n-l)AI/2)

■Kia 1.48:
Grau de liberdade 
Grau de confiança 
Amplitude do Grau

80%
21,649218

56,38%
□ intervalo dc Confiança
Limite Superior 
Lfalo' médio 
Limite Inferior

Campo de Arbítrio I 10%) 
l m le Supcriur 
Valor médio 
i m te Inferior

9 8/> 4 7 
76,793 
55,344

84,-172
70,793

09,11350447
intervalo adotado

Descrição
L mite Superior 
;'alor médio 
Limite inferior

Área con5*.ruid3(m,! ‘/alnr
84,472
76,793

69,1135045

P.S 7.002,49
6.911,35
6.220,27

90,00
8$

Desta forma, o valor da locação é:
Limite Superior l<$ / 602,49
Valor rv- ódio 6.911.35

1 imite inferior 6.220,22

Conclusão: O valor de mercado pjra o aluguel, tio imóvel avaliado, deve estar entre: 
_____________________________ R$6.220,22 e R$7.602,49

Ana L a Emidio 
tng^rífrbjra Civil 

514877731CRE
10

Edição 2.230 | Ano 2024
13 de maio de 2024

Página 78

Certificação Digital: 0CEXGEM1-VQJR5KNJ-G6A6L37L-XREGZJM3
Versão eletrônica disponível em: https://camarasimoesfilho.ba.gov.br/



CÍ^S/
C5,líSTADO DA BAHIA
&^KBI'HITURA MUNICIPAL DL SIMÒLS FILHO y,

Or>|]CRL I ARIA MUNICIPAL DI-; INFRALS PRU 1 URA r
I
O

o

ANEXO II

Etntdto
Civil

14877731

•|1

Edição 2.230 | Ano 2024
13 de maio de 2024

Página 79

Certificação Digital: 0CEXGEM1-VQJR5KNJ-G6A6L37L-XREGZJM3
Versão eletrônica disponível em: https://camarasimoesfilho.ba.gov.br/



Í -
liSTAIX) DA BAHIA
PRi:Fi:i ruRA municipal dp: simõks hi.no 
Si;CRi:i ARIA MUNICIPAL 1)1 INI' &RALSTRl ITURA

ibs r
15 O«í

Imagem 1 - Ambiente Interno do Avaliando

It--

Imagem 2 - Ambiente Interno do Avaliando

Am Lotf uü Emidio 
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Imagem 3 - Ambiente interno do Avaliando

Imagem A - Ambiente Interno do Avaliando

Ana LJr\ia Emidio 
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Imagem 5 - Ambiente Interno do Avaliando

’zm■
Imagem 6 - Ambiente Interno do Avaliando

tetia Entidio 
iheira Civil 
A 514877731
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Imagem 7 - Arca Sanitária de Avaliando
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.4;i 5ART CARGO-FUNÇ^^L 

No BA2017093

Anota*,.io Responsabilidade Técnica - ART f* r 'T . T; 
Lei n“ 6.496, de 7 dc d^rembro de 1977 . íS
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Of gESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO
DIRETORIA ADMINISTRATIVA

i ^

Simões Filho- BA, 14 de abril de 2024.

Processo Administrativo: n° 3.339/2024.

Origem: Diretoria Administrativa 

Destino: Coordenação de Recursos Humanos

Assunto: Locação de imóvel destinado a instalação e funcionamento do arquivo geral 

da Câmara Municipal de Simões Filho.

Prezada Coordenadora,

Cumprimentando-a cordialmente, utilizo-me do presente para solicitar manifestação 
quanto à existência de vínculo empregatício entre a Câmara Municipal de Simões Filho e 
o Sr. Cassius Filipe Nascimento Nunes, CPF/MF n° 027.588.015-07 e RG 09.134.806-49 
SSP BA.

Atenciosamente,

Rogério de Jesus dos Santos
Diretor Administrativo

Praça da Bíblia, s/n - Centro -CEP. 43.700-00 - Simões Filho - Bahia 
Telefone: (71) 2108-7200 

Site: www.camarasimoesfilho.ba.gov.br
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ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO
DIRETORIA ADMINISTRATIVA

Simões Filho- BA, 14 de abril de 2024.

Processo Administrativo: n° 3.339/2024.

Origem: Coordenação de Recursos Humanos 

Destino: Diretoria Administrativa

Assunto: Locação de imóvel destinado a instalação e funcionamento do arquivo 

geral da Câmara Municipal de Simões Filho.

Prezado Diretor,

Em atenção a Vossa solicitação, declaro para os devidos Fins e efeitos legais que o 
Sr. Cassius Filipe Nascimento Nunes, portador da Carteira de Identidade n° 
09.134.806-49 SSP BA e CPF/MF n° 027.588.015-07 não faz parte do quadro de 
servidores desta Casa Legislativa e não recebe nenhum tipo de benefício.

Respeitosamente,

•»

IA DOS SANTOS
Coordenadora de Recursos Humanos

M

Praça da Bíblia, s/n - Centro -CEP. 43.700-00 - Simões Filho - Bahia 
Telefone: (71) 2108-7200 

Site: www.camarasimoesfilho.ba.gov.br
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ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO
DIRETORIA ADMINISTRATIVA 
SETOR DE LICITAÇÕES E COMPRAS

Simões Filho- BA, 16 de abrifde 2024.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 3.339/2024.
ORIGEM: Diretoria Administrativa 

DESTINO: Procuradoria Jurídica

ASSUNTO: Locação de imóvel destinado a instalação e funcionamento do 

arquivo geral da Câmara Municipal de Simões Filho- BA.

Prezados,

Encaminho a Vossa Senhoria o Processo Administrativo n° 3.339/2024, que 

trata do Primeiro Termo Aditivo Contratual com objeto de locação de imóvel 

destinado a instalação e funcionamento do arquivo geral da Câmara Municipal 

de Simões Filho, conforme minuta em anexo. Assim sendo, solicito o exame e 

parecer acerca da legalidade da prorrogação contratual pretendida.

Atenciosamente,

es
ROGÉRIO DE JESUS DOS SANTOS

Diretor Administrativo

Praça da Bíblia, s/n - Centro -CEP. 43.700-00 - Simões Filho - Bahia 
Telefone: (71) 2108-7200 

Site: www.camarasimoesfilho.ba.gov.br
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'T.ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO
DIRETORIA ADMINISTRATIVA 
SETOR DE LICITAÇÕES E COMPRAS
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MINUTA DO PRIMEIRO ADITAMENTO CONTRATUAL

PRIMEIRO ADITAMENTO CONTRATUAL PARA PRORROGAÇÃO DE 
PRAZO REFERENTE AO CONTRATO DE LOCAÇÃO NÃO 
RESIDENCIAL DE IMÓVEL DE N°. 023/2023, CELEBRADO ENTRE 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO E O SR. CASSIUS 
FILIPE NASCIMENTO NUNES.

LOCATÁRIO: CÂMARA MUNICÍPAL DE SIMÕES FILHO, pessoa jurídica de direito público, com 
endereço na Praça da Bíblia, s/n, Centro, Simões Filho - Bahia, CEP: 43.700-000, inscrita no CNPJ/MF 
sob n.° 13.612.270/0001-03, neste ato representado pelo Chefe do Poder Legislativo o Sr. Devaldo 
Soares de Souza, brasileiro, casado, inscrito no CPF/MF sob o n° 886.624.705-72 e portador do RG n° 
06.608.322-24, SSP/BA, residente neste município, doravante denominado LOCATÁRIO.

LOCADOR: CASSIUS FILIPE NASCIMENTO NUNES, brasileiro, portador do RG n°. 913480649 
SSP/BA e inscrito no CPF/MF n°. 027.588.015-07, residente na Rua Francisco Almeida, n° 04, Simões 
Filho- BA, CEP: 43.700-000, doravante denominado LOCADOR.

Os CONTRATANTES têm entre si justo e avençado, e celebram o presente Termo Aditivo ao contrato 
de locação não-residencial de n° 023/2023, autorizado pelo despacho constante no processo 
administrativo n°. 3.339/2024, sujeitando-se as partes às normas disciplinares do art. 3o da Lei n° 
8.245/1991, C/C art. 24, inciso X e art. 54 da Lei n.° 8.666/1993, e às seguintes cláusulas:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O presente termo aditivo tem como objeto a PRORROGAÇÃO da vigência do contrato celebrado entre 
a CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO e O Sr. CASSIUS FILIPE NASCIMENTO NUNES, cujo 
objeto é a locação de imóvel situado na Av. Altamirando de Araújo Ramos, n°. 228, antigo n°. 224, Sala 
01, Centro, CEP: 43.700-000, neste município de Simões Filho - BA, para instalação e funcionamento 
do arquivo geral da Câmara Municipal de Simões Filho, firmado em 11/05/2023, nos termos previstos 
em sua Cláusula Terceira - DO PRAZO DE VIGÊNCIA.

CLAUSULA SEGUNDA - DOTAÇAO ORÇAMENTARIA
As despesas decorrentes deste aditamento correrão por conta dos recursos da Dotação Orçamentária a 
seguir especificada no QDD 2024:

Órgão/Unidade: 01.01.001 - Câmara Munidpal de Simões Filho 
Atividade: 01.031.001.2.001 - Manutenção dos Serviços Técnicos e Administrativos 
Elemento de Despesa: 3.3.90.36.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 
onte de Recurso: 1.500 - Recursos não Vinculados de Impostos

1

Edição 2.230 | Ano 2024
13 de maio de 2024

Página 89

Certificação Digital: 0CEXGEM1-VQJR5KNJ-G6A6L37L-XREGZJM3
Versão eletrônica disponível em: https://camarasimoesfilho.ba.gov.br/



üSÊLSLs/

ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO
DIRETORIA ADMINISTRATIVA 
SETOR DE LICITAÇÕES E COMPRAS

CLAUSULA TERCEIRA - DA PRORROGAÇÃO
Pelo presente Termo Aditivo, fica prorrogado o prazo contratual, passando a viger e a produzir seus 
efeitos a partir de 11 de maio de 2024 a 10 de maio de 2025, podendo ser renovado nos termos da 
legislação aplicável.

CLAUSULA QUARTA - DO PREÇO
Mantêm-se inalterados os valores pactuados no importe mensal de R$ 7.000,00 (sete mil reais) e o valor 
global anual de R$ 84.000,00 (oitenta e quatro mil reais) para o período aditivado, podendo ser 
reajustado após o período de 12 (doze) meses, aplicando-se o índice de correção do IPCA.

CLÁUSULA QUINTA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
A prorrogação de prazo ora pactuada, encontra respaldada no art. 3o da Lei n° 8.245/1991, C/C art. 24, 
inciso X e art. 54 da Lei n.° 8.666/1993.

CLÁUSULA SEXTA - DA RESCISÃO
A CONTRATANTE poderá rescindir administrativamente e unilateralmente o presente contrato a 
qualquer tempo, inclusive em caso de realização de novo processo de contratação ou licitatório para o 
mesmo objeto, hipótese em que não ensejará qualquer tipo de indenização pela rescisão antecipada.

CLAUSULA SÉTIMA - DA RATIFICAÇAO
Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e condições anteriormente avençadas, não alteradas pelo 
presente Termo Aditivo.
E, por estarem de pleno acordo, firmam o presente Termo de Aditamento, em 03 (três) vias de igual 
teor e forma, na presença das testemunhas abaixo subscritas.

Simões Filho - Bahia,.... de de 2024.

CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO-BA - Locatário

Devaldo Soares de Souza

Cassius Filipe Nascimento Nunes - Locador

TESTEMUNHAS:

CPF:CPF:
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ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO 

PROCURADORIA JURÍDICA

PARECER N° 050/2024

Processo Administrativo n° 3.339/2024

Ementa: Prorrogação de Contrato. Locação 
de Imóvel. Direito Administrativo. 

Embasamento legal: art. 62, § 3o da Lei n° 
8.666, de 1993; arts. 51 a 57 da Lei n° 8.245, 
de 1991; art. 57, § 2o da Lei Federal n° 

8.666/1993; arts. 107 e 112 da 14.133/2021. 
Possibilidade.

DA CONSULTA

Expediente encaminhado a esta Procuradoria pelo Gabinete da Presidência, 
solicita parecer jurídico sobre a possibilidade prorrogação do Contrato n° 

023/2023 de locação, pelo período de 12 (doze) meses, referente ao imóvel 
localizado na Av. Altamirando de Araújo Ramos, n° 0028, Sala 01 - Centro, CEP 
43.700-000, Simões Filho-BA, para instalação e funcionamento do arquivo 

geral da Câmara Municipal de Simões Filho-BA.

Aduz o Diretor Administrativo, que a solicitação em questão, mostra-se 
oportuna e conveniente ao interesse público, uma vez que o objeto do contrato 
em análise é de natureza continuada, devido à necessidade permanente de 

manter em funcionamento o arquivo geral da Câmara.

Acrescenta ainda, que tal solicitação garantirá vantagens econômicas e 
financeiras, haja vista que a Contratado manterá os preços anteriormente 

pactuados, sem aplicar quaisquer reajustes inflacionários

Ao expediente inaugural, consta autorização da autoridade superior para iniciar 
o PA, bem como informação de dotação orçamentária e disponibilidade 
financeira, cópia do Contrato n° 023/2023, Manifestação da Contratado, Minuta 
do Primeiro Aditamento Contratual, além de certidões de regularidade fiscal, 
imobiliária e trabalhista, além de documentos do imóvel e Laudo de Avaliação 

do Imóvel, elaborado pela Secretaria de Infraestrutura de Simões Filho - 
SEINFRA, firmado pela Engenharia Civil, acompanhado da respectiva 

Anotação de Responsabilidade Técnica - ART.

i
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CAPAL OPESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO 

PROCURADORIA JURÍDICA -TV
3
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É o sucinto relatório. Passo a opinar.

Ab initio, somente as prorrogações expressamente previstas em lei podem ser 
celebradas. De fato, se a regra é licitar, as prorrogações, como contratações 
sem prévia licitação, devem ser havidas como exceções e como tal só podem 

ser praticadas se previstas em lei.

No caso em tela, no caso em tela o Contrato objeto de prorrogação é de 
natureza continuada, já que se trata de locação de imóvel para atender 
necessidades da Casa Legislativa, tendo sido comprovado o interesse e 

conveniência da Administração Municipal.

De acordo com a Orientação Normativa n° 6, de 1o de abril de 2009 da 

Advocacia Geral da União, na locação de imóveis pela Administração Pública, 
figurando esta como locatária, rege-se pelo art. 51 da Lei n° 8.245, de 1991, 
não estando sujeita ao limite máximo de sessenta meses, estipulado pelo inc. 
II, do art. 57, da lei n° 8.666, de 1993 :

’ORIENTAÇÃO NORMATIVA N° 6, DE 1o DE ABRIL DE 2009. 
O ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO, NO USO DAS 
ATRIBUIÇÕES QUE LHE CONFEREM OS INCISOS I, X, XI E 
XIII, DO ART. 4o DA LEI COMPLEMENTAR N° 73, DE 10 DE 
FEVEREIRO DE 1993, CONSIDERANDO O QUE CONSTA 

DO PROCESSO N° 00400.015975/2008-95, RESOLVE 
EXPEDIR A PRESENTE ORIENTAÇÃO NORMATIVA, DE 
CARÁTER OBRIGATÓRIO A TODOS OS ÓRGÃOS 

JURÍDICOS ENUMERADOS NOS ARTS. 2o E 17 DA LEI 
COMPLEMENTAR N° 73, DE 1993: A VIGÊNCIA DO 
CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEIS, NO QUAL A 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA É LOCATÁRIA, REGE-SE PELO 
ART. 51 DA LEI N° 8.245, DE 1991, NÃO ESTANDO SUJEITA 
AO LIMITE MÁXIMO DE SESSENTA MESES, ESTIPULADO 

PELO INC. II DO ART. 57, DA LEI N° 8.666, DE 1993.
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ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO 

PROCURADORIA JURÍDICA

Tal entendimento foi acolhido pelo Tribunal de Contas da União, em consulta 

feita pelo então Advogado-Geral da União, tendo a Corte de Contas se 
manifestado nos seguintes termos no Acórdão n.° 1127/2009 - Plenário:

“10. Entretanto, o artigo 57, que trata da duração e prorrogação 
dos contratos administrativos, não foi mencionado entre as 
regras aplicáveis aos contratos em questão (artigos 55 e 58 a 
61 e demais normas gerais). Ao contrário, a Lei n° 8.666/93 

(artigo 62, § 3o, inciso I) expressamente afasta a norma do 
artigo 57 nos casos de locação em que a Administração é 

locatário. Esse tipo de ajuste, conquanto regido por algumas 
regras de direito público, sofre maior influência de normas do 

direito privado, aplicando-se. na essência, as regras de locação 
previstas na Lei n° 8.245/91 (Lei no Inquilinato). 11. Não há 
óbice, pois, a prorrogações sucessivas de contrato em que a 

Administração seja locatária com fundamento no artigo 24. 
inciso X, da Lei n° 8.666/93 (Decisão n° 503/96-Plenário, 
Decisão n° 828/00 - Plenário e Acórdão n° 170/05-Plenário). 
12. Ademais, não atende ao interesse público que os órgãos/ 
entidades que necessitem locar imóveis para seu 

funcionamento tenham que periodicamente submeter-se a 
mudanças, com todos os transtornos que isso acarreta. (...) 14. 
Igualmente, partilho do entendimento de que não se aplica aos 

contratos de locação em que a Administração Pública é 
locatária a possibilidade de ajustes verbais e prorrogações 
automáticas por prazo indeterminado, condição prevista no 

artigo 47 da Lei n° 8.245/91, pois: (i) o parágrafo único do 
artigo 60 da Lei n° 8.666/93, aplicado a esses contratos 

conforme dispõe o § 3o do artigo 62 da mesma Lei, considera 
nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a Administração; 
e (ii) o interesse público, princípio basilar para o desempenho 
da Administração Pública, que visa atender aos interesses e 
necessidades da coletividade, impede a prorrogação desses 

contratos por prazo indeterminado."
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ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO 

PROCURADORIA JURlDICA
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Conforme já mencionado, embora o art. 57 da Lei Federal n. 8.666/93 possa 

não se aplicar rigorosamente ao caso, serve como referência legal a 
possibilidade de prorrogação, como pretende a consulente e o proprietário 
do imóvel. Transcreve-se o disposto no art. 57, li, in verbis:

Art.57. A duração dos contratos regidos por esta lei ficará 

adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentários, 
exceto quanto aos relativos:
(...)

II - à prestação de serviços a serem executados de 
forma contínua, que poderão ter a sua duração 

prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à 
obtenção de preços e condições mais vantajosas para 
a Administração, limitada a sessenta meses, (grifos 
nossos)

De igual modo, na novel Lei Federal n°. 14.133/2021, que trata da vigência de 
serviços contínuos, os arts. 107 e 112, assim estabelecem:

Art. 107. Os contratos de serviços e fornecimentos 

contínuos poderão ser prorrogados sucessivamente, 
respeitada a vigência máxima decenal, desde aue haia 

previsão em edital e oue a autoridade comoetente
ateste aue as condições e os preços permanecem
vantajosos para a Administração, permitida a negociação 
com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para 

qualquer das partes."

"Art. 112. Os prazos contratuais previstos nesta Lei não 
excluem nem revogam os prazos contratuais previstos em 

lei especial."

(Grifou-se)
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No ponto, a respeito da nova lei de licitações, cabe referir a doutn 

especializada:

"12. PRAZOS CONTRATUAIS PREVISTOS EM LEGISLAÇÃO 

ESPECIAL Como disciplina o artigo 112, os prazos contratuais 
previstos nesta Lei não excluem nem revogam os prazos 
contratuais previstos em lei especial. Neste sentido, em 
contrato de locação de imóveis, no qual a administração 

pública é locatária, sua vigência não se rege pela Lei n° 
14.133/2021, mas pela Lei n° 8.245, de 1991." (TORRES, 
Ronny Charles Lopes de. Leis de Licitações Públicas 
Comentadas. 14. Ed., rev. atual, e ampl. São Paulo: Editora 

Juspodivm, 2023, p. 664, grifo próprio).

Pois bem, nas espécies contratuais da Administração, o professor Hely Lopes 

Meirelles classifica o contrato de locação celebrado pelo Poder Público como 
contrato semipúblico, a saber:

"Contrato semipúblico é o firmado entre a Administração e o 
particular, pessoa física ou jurídica, com predominância de 
normas pertinentes do Direito Privado, mas com formalidades 

previstas para ajustes administrativos e relativa supremacia do 
Poder Público."

Desse modo, percebe-se que os contratos de locação, em que a Administração 
Pública figure como locatária, reger-se-ão pelas normas de Direito Privado, 
caracterizando-se não como um contrato administrativo propriamente dito, mas 

como um contrato da administração.

Corroborando com esse entendimento, Jessé Torres Pereira Junior:

Tosicionando-se o ente público ou a entidade vinculada como 
locatário, predominará no respectivo contrato regime de direito 
privado, porém, ainda assim, certas regras administrativas 
terão de constar do ajuste, como, por exemplo, cláusula 
indicativa dos recursos orçamentários que atenderão às 
despesas do contrato (v. art. 62, §3°, c/c art. 55, V), uma vez

5
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que a Administração não pode contratar sem amparo, 
orçamento (CF/88, art. 167, III) - norma de ordem pública 
excelência, inafastável pela vontade dos contraentes.),,

no

Desse modo, fica excluído o referido art. 57, que delimita a duração dos 

contratos administrativos à vigência dos respectivos créditos orçamentários e 
limita as prorrogações de serviços contínuos em sessenta meses.

Outro não é o ensinamento de Maria Sylvia Zanella Di Pietro quando enumera 
os contratos não atingidos pelas restrições do art. 57:

"E não se aplica ainda aos contratos de direito privado 
celebrados pela Administração, porque o artigo 62, §3°, ao 

determinar a aplicação, aos mesmos, das normas da Lei n° 
8.666/93, fala expressamente nos artigos 55 e 58 a 61, 
pulando, portanto, o artigo 57, pertinente ao prazo."

Nessa linha de intelecção é a posição do doutrinador Leon Fredja Szklarowsky, 
esposada em artigo denominado "Duração do Contrato Administrativo", 
publicado na revista trimestral Âmbito Jurídico:

"Os contratos de locação em que o poder público é locatário, 
de seguro, de financiamento, de '‘leasing" e aqueles, cujo 

conteúdo seja regido, preponderantemente por disposição de 
direito privado, submetem-se às normas desta lei, não se lhes 
aplicando, porém, o artigo 57, que trata do prazo contratualQ. 
Leia-se que a aplicação das normas privadas se dá na mesma 

proporção que as normas de direito público e não como 
pretende o dispositivo equivocadamente. Incidem, no que 
couber, os artigos 55 (cláusulas essenciais), 58 (cláusulas 

extravagantes), 59, 60 e 61 (formalidades), além das normas 
gerais. Consequentemente, não há restrição quanto ao prazo, 
submissos que ficam à lei própria - lei de locação predial 
urbana, legislação de seguros, financiamento etc. Esses 
contratos poderão ser feitos para um prazo superior à duração 

o exercício orçamentário, porque expressamente afastados das 
amarras do artigo 57, adequando-se à lei própria, no que não 

colidir com as regras especiais."

Edição 2.230 | Ano 2024
13 de maio de 2024

Página 96

Certificação Digital: 0CEXGEM1-VQJR5KNJ-G6A6L37L-XREGZJM3
Versão eletrônica disponível em: https://camarasimoesfilho.ba.gov.br/



%ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO 

PROCURADORIA JURÍDICA

a
rxo

o
No âmbito dos tribunais de contas, tem-se ensejado interpretações \m 

consonância com a doutrina acima exposta:

"Tribunal de Contas de Santa Catarina (Processo n° 5515. 
Prejulgado n° 0318 Processo n° CONTC0016901/32 Parecer: 
COG-651/93 Relator: Conselheiro Dib Cherem Data da 
Sessão: 14/03/1994) Nada obsta que o Poder Público efetue 

locação de imóvel com pessoa jurídica e/ou física, utilizando-se 
da figura da dispensa de licitação, na forma como dispõe o 
artigo 24, inciso X da Lei 8.666/93; e com fundamento no artigo 

62, § 3o, inciso I, da Lei das Licitações, a restrição imposta à 
renovação de contratos por força do disposto no artigo 57 não 
é aplicável na locação de imóveis."

Desse cenário, duas conclusões se formam: a) os prazos dos contratos de 
locação em que a Administração é locatária não são regidos pelo art. 57 da Lei 
n° 8,666/93, e sim pelas disposições da Lei n° 8.245/91; e b) em que pese os 

prazos dos contratos de locação em que a Administração é locatária sejam 
regidos pelas disposições da Lei n° 8.245/91, não se admite a celebração 

desses contratos por prazo indeterminado, ainda que a referida Lei não obste 
essa prática.

Conforme se pode inferir, cumpre à Administração estabelecer, de modo 
motivado, nos autos do processo administrativo de contratação, o prazo que 
entender mais conveniente e oportuno para a celebração dos contratos de 

locação de imóvel nos quais ocupe a condição de locatária. A respeito, 
igualmente verificamos que a exigência restou atendida no presente feito.

Conclui-se que os contratos de locação em que a Administração é locatária não 
se submetem à Lei n° 8.666/93, mas sim à Lei n° 8.245/91, devendo, contudo, 
consignar prazo máximo de vigência determinado. No entanto, esse prazo é 
discricionário e, conforme entendeu o TCU, tanto a vigência quanto a 

possibilidade de prorrogação desses ajustes são possíveis, sempre objetivando 
a fixação da condição mais vantajosa para a Administração.
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Quanto aos requisitos para prorrogação, andemos a cada um em sepdK^do; 
Primeiro: há manifestação positiva de vontade do contratado e Segundo: ha 

justificativa e prévia autorização nos termos do art. 57, § 2o, da Lei n° 8.666/93. 
Assim, atende aos requisitos de interesse.

Verifica-se que o requerimento formulado se restringe a prorrogação de prazo, 
sem aditamento de seu valor, demonstrando vantagem a administração, pois o 
preço do aluguel encontra-se condizente com os que são praticados no 
mercado, conforme atestado pelo Laudo de Avaliação do Imóvel, elaborado 
pela Secretaria de Infraestrutura de Simões Filho - SEINFRA, firmado pela 

Engenharia Civil, acompanhado da respectiva Anotação de Responsabilidade 
Técnica - AR. Cumpre não olvidar que o valor do aluguel permanece o mesmo 

da contratação originária, de 01 (um) ano atrás, solidificando o que preconiza a 
exigência formal do art. 57, II da Lei 8.666/93.

O Tribunal de Contas da União, conforme a sua jurisprudência (Decisão n° 
473/1999 - Plenário) determina a observância do disposto no art. 57, inciso II, 
da Lei n° 8.666, de 1993, somente se permitindo prorrogação de contratos de 

prestação de serviços executados de forma contínua por iguais e sucessivos 
períodos, desde que sejam obtidos preços e condições mais vantajosas para a 
Administração.

Quanto à possibilidade de prorrogação, tendo em vista a previsibilidade 

encartada no próprio contrato. A indagação de ser ou não um serviço contínuo 
é tênue; todavia, de acordo com a justificativa colacionada aos autos parece 
ser válida a prorrogação, nos termos do entendimento do TCU acima exposto.

Conforme dispõe o § 2o, do art. 57, da Lei n° 8.666/93 toda prorrogação de 
prazo deve ser justificada por escrito e previamente autorizada pela autoridade 
competente para celebrar o contrato. Verifica-se dos autos que o dispositivo foi 
cumprido pela autoridade competente.

Foi confirmada a existência de dotação orçamentária para cobertura das 

despesas oriundas da celebração do Termo Aditivo que se pretende firmar, 
conforme exigência do inciso II do § 2o do art. 7o da Lei n° 8.666/ 93.

8
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Aplica-se, pelas razões acima expostas, a presente locação o mandai 
contido no inciso II do art. 57 da Lei n° 8.666, de 1993, em que os contratos 

que têm por objeto a prestação de serviços a serem executados de forma 
contínua podem ter sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos.

to

Segundo Prof. Renato Geraldo Mendes, em sua obra Lei de licitações e 

contratos anotada, 4a ed, p. 177, anotação 1266:

"Serviços contínuos são aqueles serviços auxiliares, 
necessários à Administração para o desempenho de 
suas atribuições, cuja interrupção possa comprometer 
a continuidade de suas atividades e cuja contratação 
deva estender-se por mais de um exercício." (IN n° 
18/97, do MARE, de 22.12.97).

No Magistério do conceituado advogado Ivan Barbosa Rigolin, serviço 

contínuo, ou continuado:

“Significa aquela espécie de serviço que corresponde a 

uma necessidade permanente da Administração, não 
passível de divisão ou segmentação lógica ou razoável 
em unidades autônomas, nem módulos, nem fases, 
nem etapas independentes, porém prestado de maneira 
seguida, ininterrupta e indiferenciada ao longo do 

tempo, ou de outro modo posto à disposição em 
caráter permanente, em regime de sobreaviso ou 
prontidão." (RIGOLIN, Ivan Barbosa. Publicidade 

institucional é serviço contínuo. In Boletim de 
Licitações e Contratos Administrativos, n.° 12. São 

Paulo: NDJ, 1999.)

Ainda nesse sentido, temos o entendimento do ilustre Jessé Torres Pereira 

Júnior, que entende serviços de execução contínua como aqueles “cuja falta 
paralisa ou retarda o serviço de sorte a comprometer a correspondente 

função estatal ou paraestatal”. Ou seja, tais serviços não podem ser 
interrompidos, não podem sofrer solução de continuidade, sob pena de causar 
prejuízos ou danos a Administração Pública.
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Em pensamento homogêneo o Tribunal de Contas da União entende que o 
caracteriza o caráter contínuo de um determinado serviço, é suí
essencialidade para assegurar a integridade do patrimônio público de 

forma rotineira e permanente ou para manter o funcionamento das 
atividades finalísticas do ente administrativo, de modo que sua 
interrupção possa comprometer a prestação de um serviço público ou o 

cumprimento da missão institucional. (TCU. Acórdão n° 132/2008 - 
Segunda Câmara. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. Data do julgamento: 
12/02/2008.)

Assim, resta demonstrado nos autos, através da justificativa exarada pela 
Diretoria Administrativa, que a locação em apreço é essencial e do interesse da 

Casa Legislativa, uma vez que proporciona o suporte necessário para o 
desempenho das atividades do Arquivo Cameral sem intercorrências.

Segundo leciona Diógenes Gasparini:

“A validade da prorrogação do contrato de prestação 

de serviço de execução contínua depende do 
atendimento das exigências comuns a todas as 
prorrogações. Assim, deve resultar de acordo entre as 

partes (consensualidade), fundado em interesse 
público devidamente demonstrado (justificativa) e 
previamente autorizado pela autoridade competente 

(autorização).
(...)
Para a legalidade das iguais e sucessivas prorrogações 

a Lei federal das Licitações e Contratos da 
Administração Pública exige, no inc. II do art. 57, que a 
contratante obtenha do contratado preços e condições 
mais vantajosas. (...) É esse o correto entendimento, 
dado que a prorrogação não é outra coisa senão um 
contrato celebrado sem licitação e contratar sem licitar 
é exceção só permitida nos exatos termos das 

hipóteses expressamente indicadas em lei. Dai a 
interpretação restritiva. Os preços e as condições de 
pagamentos ofertados pelo contratado para fins de
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prorrogação com base nesse inciso devem propiciar 
mais vantagens que os preços e as condições stte. 
pagamentos praticados no mercado, porque é nesse 

universo que seriam buscados os preços e as 
condições de pagamento. Portanto, a comparação para 

assegurar o preço e as condições mais vantajosas para 
a Administração, não é feita com iguais elementos 

consignados no contrato e já praticados pelas partes, 
mas com os preços e as condições de pagamento 
verificados no mercado. A razão de ser desse modo é 

simples: o preço e as condições de pagamentos 
ofertados pelo contratado para fins de prorrogação 
podem ser melhores que os praticados em função do 

contrato, mas piores que os praticados no mercado.

Importante ressalvar que a Lei Federal n°. 8.666/93 prevê que toda 
prorrogação de prazo deverá ser por escrito e previamente autorizada pelo 

chefe do poder executivo, vejamos:

A duração dos contratos regidos por esta Lei"Art. 57.
ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos 

orçamentários, exceto quanto aos relativos:

(...)

§ 2o Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por 
escrito e previamente autorizada pela autoridade 
competente para celebrar o contrato."

A solicitação em tela preenche os requisitos elencados anteriormente, visto que 

aponta a previsão orçamentária para as correlatas despesas, justifica a dilação 
prazal e possui autorização do Exm°. Sr. Presidente da Casa Legislativa para 

abertura do procedimento.

Observa-se ainda que o contratado mantém os preços inicialmente pactuados, 
sem aplicação do reajuste anual previsto no contrato, ou seja, a vantajosidade 
quanto ao preço não é apenas presumida, mas evidente, uma vez que não 
houve sequer atualização monetária ou correção inflacionária do valor 

contratado.
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Dito isto, visto que se tratam de serviços que não podem ser interrompidos,\ião 

podem sofrer solução de continuidade, possibilita-se a prorrogação do praza, 
por mais 12 (doze) meses.

DA COMPETÊNCIA DA PROCURADORIA

Importante esclarecer ainda, que não cabe a este órgão jurídico interferir no 
mérito do ato administrativo, avaliando a conveniência e oportunidade da 
alteração contratual que pretende realizar. À autoridade Administrativa caberá a 

devida motivação de seus atos, na medida em que recairá sobre esta a 
responsabilidade acerca da oportunidade e conveniência na escolha do objeto 

contratual e do seu planejamento.

Ao gestor do contrato, compete ainda acompanhar e fiscalizar a execução do 
ajuste, bem como, verificar se o contrato está sendo realizado a contento, 
conforme o art. 67 da Lei n° 8.666/93.

Na forma do art. 38 da Lei n.° 8.666/93, compete à esta Procuradoria, no 

desempenho da função de assessoramento deste órgão jurídico o exame 
quanto aos aspectos jurídico-formais do procedimento.

Salienta-se, ainda, que a presente manifestação toma por base, 
exclusivamente, os elementos que constam, até a presente data, nos autos do 
processo em epígrafe. Ressalte-se que a presente manifestação tem caráter 
meramente opinativo, não vinculando o administrador em sua decisão, 
conforme entendimento exarado pelo Supremo Tribunal Federal no Mandado 

de Segurança n°. 24.073, rei. Ministro Carlos Velloso.

Na oportunidade, remetam-se os autos ao Controle Interno, a fim de verificar a 
regularidade dos atos até aqui praticados, advertindo-se que eventuais 
apontamentos deverão ser superados para que a contratação pretendida seja 

levada a efeito.
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CONCLUSÃO

Diante do exposto, estando justificado o pedido de prorrogação do prazo 
contratual e considerando que a continuidade do presente contrato é de 

interesse da Casa Legislativa e essencial para garantir o funcionamento 
necessário da máquina pública, consoante manifestação da Diretoria 

Administrativa, tendo sido preenchidos os requisitos legais: art. 62, § 3o da Lei 
n° 8.666, de 1993; arts. 51 a 57 da Lei n° 8.245, de 1991; art. 57, § 2o da Lei 
Federal n° 8.666/1993; arts. 107 e 112 da 14.133/2021, opinamos pelo 
deferimento do pedido, no sentido de que se mostra possível o prolongamento 

da relação jurídico-contratual por mais 12 (doze) meses.

Destaca-se que o exame dos autos processuais restringe-se aos aspectos 
jurídicos, excluídos, portanto, aqueles de natureza técnica, não cabendo 
adentrar em temas relativos à conveniência e oportunidade da prática dos atos 

administrativos.

É o parecer, S.M.J., que submeto à autoridade máxima.

Simões Filho, 22 de abril de 2024.

LOÇ^LÇ^SA FREIRE 

Procurador Jurídico 
OAB/BA 18.434

HE
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CHECK-LIST DO CONTROLE LNTERNO

Processo Administrativo n": 3339/2024

Requerente: Diretoria Administrativa.

Modalidade: Prorrogação da vigência contratual da Locação de imóvel para arquivo da 
Câmara Municipal de Simóes Filho.

Cumprindo determinações contidas na Resolução N°. 1.120/2005 doTribunal de Contas 

dos municípios do Estado da Bahia que “Disjxie snbre a criação, a implementação e a 

manutenção de Sistemas de Controle Interno tios Poderes Executivo e Legislativo municipais, 

e dá outras providências", procede-se à verificação documental do processo, à luz da lei 
8.666/93 e das legislações relacionadas à contratações públicas.

i— r Não se I
aplica| Sim Não

Apresenta capa com identificação e número do processo? X

Fci apresentada justificativa para a prorrogação pretendida? i X

Foi encaminhado comunicação a contratada sobre o fim da^- x * 

vigência para que demonstre interesse na prorrogação?

A Contrata encaminhou documentação manifestando ( x
interesse na prorrogação7

Foi anexado Contrato inicial e seus aditivos (se houver)? X i

Houve solicitação de informação quanto a disponibilidade 
| orçamentária7

Houve comunicação do setor competente quanto a existência] x | 
de dotação para a despesa ern questão?

.71 ouve comumcaçàrT aõ~presidente sobre a necessidade e 
justificativa para a renovação?

Foram apresentadas e autenticadas:

X

IX

j
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Não se 
aplicaSim Não

I
• Certidão Negativa ou positiva com efeito negativo 

Municipal X

-
X• Certidão Negativa ou positiva com efeito Negativo Estadual

-
X• Certidão Negativa ou positiva com efeito negativo Federal

• Certidão Negativa ou positiva ccm efeito negativo
trabalhista

X

X• Certidão FGTS

XCadastro Nacional da Pessoa Jurídica

Há despacho da autoridade competente autorizando o
procedimento de aditamento contratual?

X

Foi anexado documento do responsável? X

A Minuta contratual foi anexada ao processo? X

Foi anexado laudo de avaliação do imóvel? X

O laudo apresenta memória de cálculo? X

Foi apresentado catálogo de fotos do imóvel objeto da
locação?

X

Foi apresentado ART do responsável pelo laudo? X

Foi realizado consulta visando saber a existência ou não de
vínculo empregaticio entre a Câmara e o proprietário?

X

XHá Parecer Jurídico favorável ao procedimento?

O processo administrativo foi regularmente constituído, 
integrando o aditivo em análise um único processo 
administrativo e devidamente autuado em sequência 
cronológica?

X

Ante a análise realizada, verifica-se a presença dos documentos necessários ao 
prosseguimento do processo em questão.

Simões filho, 23 dc abril de 2024.

Jau silva
Controladora Interna
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ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO
GABINETE DA PRESIDÊNCIA

TERMO DE RATIFICAÇAO E HOMOLOGAÇÃO

O Presidente da Câmara Municipal de Simões Filho, Estado da Bahia, no uso de suas 

atribuições, com total regularidade dos procedimentos e observância aos princípios e 

fundamentos constantes da Lei Federal n° 8.666/93, bem como conforme Parecer 

Jurídico, resolve HOMOLOGAR o Processo Administrativo de n° 3339/2024, cujo objeto 

é a prorrogação do prazo de vigência do Contrato de n° 023/2023. Proceda-se a seguir, 

as providências complementares: comunicado, publicação e empenho para os devidos 

efeitos legais.

Simões Filho- BA, 26 de abril de 2024.

Presidente da Câmara Municipal de Simões Filho

Praça da Bíblia, s/n - Centro -CEP. 43.700-00 - Simões Filho - Bahia 
Telefone: (71) 2108-7200 

Site: www.camarasimoes.ba.gov.br
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I ESTADO DA BAHIA
CAMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO 

3 Reforço de Solicitação de Despesa

i

»Ti -^ABRIL/2024

èProcesso Reforço 8 to
- CLASSIFICAÇÃO — 
Órgáo:
Unidade Orçamentária: 
Função:
SubFunção:
Programa:
Ação:
Natureza de Despesa: 
SubElemento:

Fonte:
Centro Custo:

01 CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO 
0101 CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO 

01 Legislativa 
031 Ação Legislativa

0001 AÇÕES LEGISLATIVAS E O CONTROLE DAS CONTAS PÚBLICAS 
2001 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS TÉCNICOS E ADMINISTRATIVOS 

33903600 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física

15000000 Recursos nâo Vinculados de Impostos

Objeto: Locação de imóvel urbano destinado para instalação e funcionamento do Arquivo Geral da Câmara Municipal de Simões Filho.

Justificativa: A necessidade de locação de imóvel destinado ao arquivo geral da Câmara se justifica em razão da ausência de espaço físico na Casa 
Legislativa para comportar o volume de documentos administrativos, contábeis e históricos acumulados ao longo dos anos. além de móveis e 
e^^^mentos inserviveis.

- FORNECEDOR 
Nome:
Endereço:

Bairro: Centro
DADOS BANCÁRIOS

CASSIUS FILIPE NASCIMENTO NUNES 
Rua Francisco Almeida

CNPJ/CPF: 02758801507
Compl:

Cidade: Simões Filho UF: BA

Banco: Agência: Conta:

SOLICITAÇÃO ALTERADA SALDO DISPONÍVELSALDO ANTERIOR VALOR REFORÇO

53.690.00N° SOLICITADA APROVADA 30.310,00 84.000.00
12 02/01/2024 16/01/2024

- HISTÓRICO —-------------------------------------------------------------------------------------------—-------------------------------------------------------------------------

Prorrogação da vigência contratual, referente ao Contrato n°023/2023. Período da prorrogação - 11/05/2024 a 10/05/2025. Obs: valor do reforço é 
referente até dezembro de 2024.

ENTA E TRÊS MIL E SEISCENTOS E NOVENTA REAIS 53.690 00

- | Und. | Qtd. [ EstimadoProduto/Serviço Total

Locação de imóvel para instalação e funcionamento do arquivo geral da CMSF
loc»;6c ce mOvd «stmaso para nstalaçào e funcio-anertc oo arquvo earal da Càrara M.nlcpal 09 Surges Fiiro.

MÊS 1,00 30.310.00 30.310.000

Valor Reservado: 30.310,00

Data: 26/04/2024

Autorizo a ALTERAÇÃO da Solicitação de Despesa Este Reforço foi processada de acordo com a legislação vigente

Conlabilis - Desenvolvido por 3Tecnos Tecnologia / / Página 1 Oe 1
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7ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO
DIRETORIA ADMINISTRATIVA

ATO DE PUBLICAÇÃO DO 

1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 023/2023.

# Por determinação do Exmo. Sr. Devaldo Soares de Souza, Presidente da Câmara 

Municipal de Simões Filho- BA, em cumprimento ao Art. 26 da Lei 8.666/93, 
após ratificação e homologação, autoriza a publicação do Io Termo Aditivo 

Contratual, referente ao contrato n° 023/2023, que tem como objeto locação 

de imóvel destinado para instalação e funcionamento do arquivo geral da 

Câmara Municipal de Simões Filho. O contratado é o CASSIUS FILIPE 

NASCIMENTO NUNES, com valor global de R$ 84.000,00 (oitenta e quatro mil 
reais), para o período de 11/05/2024 a 10/05/2025.

PUBLICADO NO MURAL DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE 
SIMÕES FILHO, m&UÇklÂà.

Rogério Jesus dos Santos 
Diretor de Adm. Geral da Câm?

Praça da Bíblia, s/n - Centro - Simões Filho/Ba. CEP: 43.700-000
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ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO
DIRETORIA ADMINISTRATIVA

Simões Filho- BA, 26 de abril de 2024.

Processo Administrativo: n° 3.339/2024.
Origem: Diretoria Administrativa 

Destino: Setor de Contabilidade 

Assunto: Solicitação da suplementação de Empenho.

Prezados (as) Senhores (as):

Tendo em vista, a regularidade do Processo Administrativo n° 3.339/2024, que tem por 
objeto a locação de Imóvel destinado para instalação e funcionamento do arquivo geral da 
Câmara Municipal de Simões Filho-BA, venho solicitar a devida suplementação do empenho 
no valor correspondente ao exercício 2024, conforme dados abaixo:

- Nome do contratado: CASSIUS FILIPE NASCIMENTO NUNES
- CPF: 027.588.015-07;
- 1o Termo Aditivo ao contrato n° 023/2023;
- Prazo da contratação: 11/05/2024 a 10/05/2025.

Atenciosa mente,

Rogério de Jesus dos Santos
Diretor Administrativo

Praça da Bíblia, s/n - Centro -CEP. 43.700-00 - Simões Filho - Bahia 
Telefone: (71) 2108-7200 

Site: www.camarasimoesfilho.ba.gov.br
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ESTADO DA BÂHIA
CAMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO 
Reforço de Empenho

&
*

L/2024

Fonte: 15000000 - Recursos nâo Vinculados deProcesso Reforço 7

- FORNECEDOR 
Nome:
Endereço: Rua Francisco Almeida 
Bairro: Centro

CASSIUS FILIPE NASCIMENTO NUNES J/CPF: 0; 1507
Compl:

Cidade: Simões Filho UF: BA

— CLASSIFICAÇÃO -
Unidade Orçamentária: 
Função:
SubFunção:
Programa:
Açao:
Natureza Despesa:

0101 CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO 
01 Legislativa 

031 Açâo Legislativa
0001 AÇÕES LEGISLATIVAS E O CONTROLE DAS CONTAS PÚBLICAS 
2001 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS TÉCNICOS E ADMINISTRATIVOS 

33903600 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Fisica

Licitação: 10 - Dispensável Art 24. Inciso X. Lei 8.666/93

SALDO ANTERIOR -p VALOR REFORÇO -r- SALDO DISPONÍVEL -EMPENHO ALTERADO

EMISSÃO

02/01/2024

53.690.00 64 000,00N° TIPO CONTRATO

023/2023

30.310.00

20 Estimative

r HISTÓRICO

PRORROGAÇÃO DE PERÍODO 11/05/2024 A 31.12.2024

CINQUENTA E TRÉS MIL E SEISCENTOS E NOVENTA REAIS 53690.00

Data: 30/04/2024

Autorizo a ALTERAÇÃO do empenho Este Reforço foi processada de acordo com a legislação vigente

P»g*u i ce 1Contab-iis - Desenvolvido por 3Tecnos Tecnooga /
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mm ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO
DIRETORIA ADMINISTRATIVA 
SETOR DE LICITAÇÕES E COMPRAS

PRIMEIRO ADITAMENTO CONTRATUAL

PRIMEIRO ADITAMENTO CONTRATUAL PARA PRORROGAÇÃO DE 
PRAZO REFERENTE AO CONTRATO DE LOCAÇÃO NÃO 
RESIDENCIAL DE IMÓVEL DE N°. 023/2023, CELEBRADO ENTRE 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO E O SR. CASSIUS 
FILIPE NASCIMENTO NUNES.

LOCATÁRIO: CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO, pessoa jurídica de direito público, com 
endereço na Praça da Bíblia, s/n, Centro, Simões Filho - Bahia, CEP: 43.700-000, inscrita no CNPJ/MF 
sob n.° 13.612.270/0001-03, neste ato representado pelo Chefe do Poder Legislativo o Sr. Devaldo 
Soares de Souza, brasileiro, casado, inscrito no CPF/MF sob o n° 886.624.705-72 e portador do RG n° 
06.608.322-24, SSP/BA, residente neste município, doravante denominado LOCATÁRIO.

LOCADOR: CASSIUS FILIPE NASCIMENTO NUNES, brasileiro, portador do RG n°. 913480649 
SSP/BA e inscrito no CPF/MF n°. 027.588.015-07, residente na Rua Francisco Almeida, n° 04, Simões 
Filho- BA, CEP: 43.700-000, doravante denominado LOCADOR.

Os CONTRATANTES têm entre si justo e avençado, e celebram o presente Termo Aditivo ao contrato 
de locação não-residencial de n° 023/2023, autorizado pelo despacho constante no processo 
administrativo n°. 3.339/2024, sujeitando-se as partes às normas disciplinares do art. 3o da Lei n° 
8.245/1991, C/C art. 24, inciso X e art. 54 da Lei n.° 8.666/1993, e às seguintes cláusulas:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O presente termo aditivo tem como objeto a PRORROGAÇÃO da vigência do contrato celebrado entre 
a CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO e O Sr. CASSIUS FILIPE NASCIMENTO NUNES, cujo 
objeto é a locação de imóvel situado na Av. Altamirando de Araújo Ramos, n°. 228. antigo n°. 224, Sala 
01, Centro, CEP: 43.700-000, neste município de Simões Filho - BA, para instalação e funcionamento 
do arquivo geral da Câmara Municipal de Simões Filho, firmado em 11/05/2023, nos termos previstos 
em sua Cláusula Terceira - DO PRAZO DE VIGÊNCIA.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes deste aditamento correrão por conta dos recursos da Dotação Orçamentária a 
seguir especificada no QDD 2024:

Órgão/Unidade: 01.01.001 - Câmara Municipal de Simões Filho 
Atividade: 01.031.001.2.001 - Manutenção dos Serviços Técnicos e Administrativos 
Elemento de Despesa: 3.3.90.36.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 
onte de Recurso: 1.500 - Recursos não Vinculados de Impostos

I
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ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO
DIRETORIA ADMINISTRATIVA 
SETOR DE LICITAÇÕES E COMPRAS

CLAUSULA TERCEIRA - DA PRORROGAÇÃO
Pelo presente Termo Aditivo, fica prorrogado o prazo contratual, passando a viger e a produzir seus 
efeitos a partir de 11 de maio de 2024 a 10 de maio de 2025, podendo ser renovado nos termos da 
legislação aplicável.

CLAUSULA QUARTA - DO PREÇO
Mantêm-se inalterados os valores pactuados no importe mensal de R$ 7.000,00 (sete mil reais) e o valor 
global anual de R$ 84.000,00 (oitenta e quatro mil reais) para o período aditivado, podendo ser 
reajustado após o período de 12 (doze) meses, aplicando-se o índice de correção do IPCA.

CLAUSULA QUINTA - DA FUNDAMENTAÇAO LEGAL
A prorrogação de prazo ora pactuada, encontra respaldada no art. 3o da Lei n° 8.245/1991, C/C art. 24, 
inciso X e art. 54 da Lei n.0 8.666/1993.

CLÁUSULA SEXTA - DA RESCISÃO
A CONTRATANTE poderá rescindir administrativamente e unilateralmente o presente contrato a 
qualquer tempo, inclusive em caso de realização de novo processo de contratação ou licitatório para o 
mesmo objeto, hipótese em que não ensejará qualquer tipo de indenização pela rescisão antecipada.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RATIFICAÇÃO
Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e condições anteriormente avençadas, não alteradas pelo 
presente Termo Aditivo.
E, por estarem de pleno acordo, firmam o presente Termo de Aditamento, em 03 (três) vias de igual 
teor e forma, na presença das testemunhas abaixo subscritas.

Simões Filho - Bahia-BA, 30 de abril de 2024./

CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO-BA - Locatário

Devaldo Soares de Souza

VJ<£Xò\^s\

Cassius Filipe Nasci
I

nto Nuhés - Locador

TESTEMUNHAS:

•3 j </ j * jCPI

2
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--SCONTRATO DE COMPRA E VENDA |í ^
Entre:

CURSO DE LÍNGUAS HISPANO AMERICANO LTDA, CNPJ 02.641.667/0001-0\ 
localizada na Rua Francisco Almeida N52, representada por IOMARA 
NASCIMENTO SANTANA NUNES, casada, brasileira, empresária, RG n.9 
01.996.786-7, expedida por SSF-BA, CPF n.2 369.242.615-15, residente na Rua 
Francisco Almeida N04, Centro Simões Filho Bahia, CEP 43.700-000 doravante 
denominado VENDEDOR,

e:

CASSIUS FILIPE NASCIMENTO NUNES, solteiro, brasileiro, autônomo, RG n.9 
09.134.806-49, expedida por SSP-BA, CPF n.9 027.588.015-07, residente na Rua 
Francisco Almeida N04, Centro Simões Filho Bahia, CEP 43.700-000, doravante 
denominado COMPRADOR.

As partes acima identificadas têm, entre si, justo e acertado o presente contrato de 
compra e venda, ficando desde já aceito pelas cláusulas e condições abaixo 
descritas.

CLÁUSULA is - DO OBJETO DA COMPRA E VENDA

O VENDEDOR declara-se legitimo possuidor, e compromete-se por meio deste 
contrato, a vender o seguinte bem móvel: sala comercial no endereço Av 
Altamirando de Araujo Ramos N228 Segundo Andar Sala 1

■ •

CLÁUSULA 22 - DO PREÇO

O valor da presente negociação, ajustado livremente entre as partes, é de 
R$50.G00(GG (cinquenta mil reais), que será pago nas seguintes condições:

Pagamento a vista em uma única parcela.

CLÁUSULA 32 - DA TRANSFERÊNCIA DEFINITIVA DO BEM

Fica acordado entre as partes, que o bem móvel transacionado neste objeto 
permanecerá em nome do VENDEDOR e terá a sua propriedade repassada ao 
COMPRADOR após quitado em sua integralidade 0 valor correspondente ao preço 
ajustado.

Parágrafo único. O COMPRADOR concorda que todos os emolumentos com 
registros de cartório, impostos de transmissão, taxas e demais despesas inerentes 
à transferência da titularidade do bem, corram exclusivamente por sua conta.

CLÁUSULA 4® - DA POSSE PRECÁRIA

O COMPRADOR fica autorizado a utilizar 0 bem após a assinatura deste contrato.

Parágrafo único. No exercício da posse precária, o COMPRADOR poderá fazer do 
bem 0 uso que lhe convier.
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ypM Dg
.0: 0CLÁUSULA 53 - DAS BENFErFORiAS

As benfeitorias eventualmente realizadas pelo COMPRADOR a partir de sua. 
ainda que não definitiva, serão incorporadas ao bem e não gerarão direi: 
indenização ou ressarcimento na hipótese de rescisão do presente contrato, 
se as partes expressamente, por meio escrito, acordarem o contrário.

Parágrafo único. Caso ocorra a rescisão do presente contrato motivada pelo 
VENDEDOR, as benfeitorias úteis ou necessárias realizadas serão indenizadas ao 
COP4PRABOR e as benfeitorias voluptuárias poderão ser levantadas, desde que 
não deteriorem o bem ora negociado.

CLÁUSULA 63 - DAS OBRIGAÇÕES DO VENDEDOR

Sem prejuízo de outras disposições deste contrato, constituem obrigações do 
VENDEDOR:

I. entregar ao COMPRADOR o bem móvel livre de qualquer débito;

II. realizar as diligências e prestar assistência necessária ao COMPRADOR para 
efetuar a transferência do bem;

III. informar o COMPRADOR sobre fatos, ações, protestos, execuções ou quaisquer 
medidas administrativas, judiciais ou extrajudiciais que afetem o bem móvel objeto 
da presente negociação;

ÍV. manter a forma e características do bem conforme descrito no laudo de vistoria 
anexado neste objeto.

CLÁUSULA 73 - DAS OBRIGAÇÕES DO COMPRADOR

Sem prejuízo de outras disposições deste contrato, constituem obrigações do 
COMPRADOR:

I. realizar o pagamento, conforme as datas e os meios fixados neste contrato;

II. fornecer todos os documentos necessários para o registro do instrumento 
particular ou público de compra e venda.

CLÁUSULA - DA RESCISÃO

Caso ocorra a rescisão voluntária deste contrato, a parte responsável pela rescisão 
será obrigada a pagar o valor de RS 0,00 (zero reais).

§ 1Q. Na hipótese do pagamento do bem móvel não ser integralmente quitado 
dentro do prazo previsto, e depois de considerada uma tolerância de 30 (trinta) 
dias, poderá o VENDEDOR dar por rescindido o presente contrato.

§ 2e. No caso de rescisão do contrato, os valores já pagos ao VENDEDOR serão 
restituídos ao COMPRADOR, depois de descontadas multas e juros, quando 
houver.

§ 32. Rescindido o contrato, poderá o VENDEDOR proceder a venda do bem móvel 
a terceiros.

CLÁUSULA 9S ■ DA PENALIDADE

Caso ocorra o descumprimento de qualquer cláusula deste contrato, por qualquer 
das partes, acarretará rescisão imediata deste contrato.

$

'sse,
a

exceto

■ •
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Parágrafo único. As partes estipulam que o infrator pagará multa no valo 
0,00 (zero reais).

CLÁUSULA 10a - DAS DESPESAS FUTURAS

O COMPRADOR obriga-se com o pagamento, a partir da assinatura deste presé 
instrumento, de todas as taxas, contribuições de melhoria ou quaisquer outros 
tributos que incidam, ou que venham a incidir, sobre o objeto do presente 
instrumento, ainda que tais lançamentos sejam feitos em nome do VENDEDOR ou 
de terceiros.

Parágrafo único. O COMPRADOR nâo é responsabilizado por qualquer débito 
incidente ao bem existente antes da assinatura deste presente instrumento.

CLÁUSULA 11a - DA TOLERÂNCIA

Qualquer condescendência entre as partes quanto ao cumprimento de qualquer 
cláusula do presente contrato, constituirá mera tolerância e não importará em 
alteração ou modificação das cláusulas contratuais.

CLÁUSULA 12a - DO FORO

Fica desde já eleito o foro da comarca de SÍMÕES FILHO, para serem resolvidas 
eventuais pendências decorrentes deste contrato.

Por estarem assim certos e ajustados, firmam os signatários este instrumento em 
02 (duas) vias de igual teor e forma, e para único fim de Direito, diante das 02 
(duas) testemunhas abaixo, que também o subscrevem.

e R$
f ^<o1

Simões Filho, 01/04/2023.

IOMARA NASCIMENTO SANTANA NUNES JtKOnnaco per MX&.KMCA OW2 ririu(s> 4» RMMW iWSCl*-t*TQ 
SiMTMA KMES (S31M7; .CAWV3 HiSCI-tHTO RMS
(1424W)
EDOl: RS 6,14 T»*a: U «.69 Total: BS13,f 
Ea taotwvnho ( ) <U vardada.
CILCCTl PEREIRA MVTDS OA 311» - ESCREVtUTl 
SiKOVt filhe 2T/W/JWS 
s«lo(a): ;545.ac 4mia-2 imj 
Cansolta: -ww.tjba.Jui.Br/aut^

S3 a
498703-Q

CASSIUS FILIPE NASCIMENO NUNES
i a >

• 'S > \ \0S^ V

TESTEMUNHAS:

fyppncxTESTEMUNHA 1:
CPF: OSS OL

TESTEMUNHA 2: Íxlü fcnAn ci&>

fPF: àU
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(^tL9ls/AESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO
SECRETARIA DE FAZENDA 
COORDENAÇÃO DE CADASTRO IMOBILIÁRIO

CERTIDÃO DE 1o LANÇAMENTO

Em cumprimento ao parecer da Coordenação de Cadastro Imobiliário exarado no processo 

n° 003202/2024 de 22 de Março de 2024 em nome de CASSIUS FILIPE NASCIMENTO 

NUNES, CPF 027.588.015-07, no qual requereu certidão de Io lançamento do imóvel 
localizado na Avenida ALT AMIRAN DO DE ARAUJO RAMOS, n° métrico 0228, NR 

ANTIGO 224, SALA 01 2o ANDAR, Bairro: Centro - Simões Filho - BA, CEP: 43.700- 

000, Inscrição Imobiliária n° 010101700469003.

Certifico para os fins que se fizerem necessários que o referido imóvel encontra-se 

devidamente lançado no Cadastro Imobiliário desde o ano de 2015 com inscrição 

imobiliária n° 010101700469003, conforme endereço acima.

O imóvel possui 398,22m2 de área territorial, com área construída de 90,00m2.

O lançamento do imóvel no cadastro imobiliário ocorreu em nome de CASSIUS FILIPE 

NASCIMENTO NUNES, CPF 027.588.015-07, atual titular do IPTU.

Esta certidão tem validade de 90 dias, e para constar, eu Ana Carolina Vaz Vila Nova
, lavrei apresente certidão que vai assinada por mim, vistoriada pela.cJAr v

Coordenação do Cadastro Imobiliário.

Simões Filho - BA, 23 de Março de 2024

Jofgí^d^inSüIaoí^eíra 

CoordenwJor Ce Cadar.ro ImoMiário
Matricula 947213 

SEFAZ / SlMOES FILHO
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I Pedido de serviço para Declaração de Quitação Anual de Débitos n° 1941000450

vpALQf «v

DECLARAÇAO DE QUITAÇAO ANUAL > 
DE DÉBITOS 1/NEOENERGIA

COE LBA

CASSIUS FILIPE
NASCIMENTO
NUNES

Nome do consumidor atual:

027.588.015-07CPF/CNPJ:

AV ALTAMIRANDO DE 
ARAUJO RAMOS f 109 - 
CENTRO-SIMOES FILHO
SIMÕES FILHO

Endereço da unidade 
consumidora/expediente:

Estado: BAt^nicípio:

007077280329

01/01/2022 a 31/12/2022
25F2F465ED3A4506E10000000A9610E6

Conta Contrato: 
Período:
Cód. de Autenticação:

Não existem débitos de 2022 e anos anteriores. Esta declaração substitui, para 
comprovação do cumprimento das obrigações do consumidor, as quitações dos 
faturamentos mensais (Art.4°, Lei 12.007/09). Esta declaração não quita o saldo 
das faturas em discussão judicial que poderão ser cobradas após o fim do 

processo jurídico.

SIMÕES FILHO, 15 de Março de 2024.

ize o código de autenticação mais o número da conta contrato e acesse o site www.coelba.com.br para
•lid a autenticidade deste documento.ar
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s
MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: CASSIUS FILIPE NASCIMENTO NUNES 
CPF: 027.588.015-07

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
nâo constam pendências em seu nome. relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange 
inclusive as contribuições sociais previstas nas alineas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 
8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751. de 2/10/2014. 
Emitida ás 13:43:07 do dia 15/02/2024 <hora e data de Brasllia>.
Válida até 13/08/2024.
Código de controle da certidão: AB60.BA83.EF53.C2C4 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 

SECRETARIA DA FAZENDA
Emissão: 26/04/2024 11:43

%
&£

Certidão Negativa de Débitos Tributários^ •c
%

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro dé/1981 -
Tributário do Estado da Bahia)

Certidão N°: 20241794717

NOME

CASSIUS FILIPE NASCIMENTO NUNES

INSCRIÇÃO ESTADUAL CPF

027.588.015-07

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria.

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Divida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente.

Emitida em 26/04/2024, conforme Portaria n° 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua
emissão.

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRI* 
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

Página l dc 1 RcICcrtktooNcgaiiva.rpt
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO

SECRET.ARJAMinjlgPALpAFAZENDA «J; %

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS fj 

Contribuinte: CASSIUS FILIPE NASCÍ

&
i

ÜJ %

th
m

:VOR - Centro - Simões Filho-BAEndereço: Rua FRANCISCO AI.MEIDAN^ - LOTF. 
CEP: 43700-000 TO DAS AR*

\wCPF/CNPJ: 027.588.015-07

'X-'I I

/06.Daia de 06 /2024issao:
f;\ : ' ,*

l \
idas de responsabilidade do
ficado que não constam 
trades pela Secretaria

Ressalvando o direito do Município cobr
sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, ê cerfii 
pendências em seu nome, relativas a créditos tributários adminis 
Municipal da Fazenda. m ■iii ■n.im

Esta Certidão se refere a inscrição munic 
Fazenda, com amparo no artigo 3 
combinado com o artigo 205, do <

iuai

ito d retaria Municipal da 
ligo Tributário Municipal,a Lei 1.102/; 8, que i: UI

cio

A autenticidade deste documento pode ser verificada através do seguinte link: 
https://gpi09.cloud.el.com.br/ServerExec/acessoBase/7idPortal 5b0d9cc 1 -21 Ib-4ítb-a0a3-

7a7ecbf439e8&idFunc=f5cb 1 aab-ffe4-43aa-8ed3-cdc72144dl 05

Chave de Validação WEB: 4214258a

Atenção: Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Página 1 de i

&
-ri 4ftPODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHIS

o

Nome: CASSIUS FILIPE NASCIMENTO NUNES 
CPF: 027.588.015-07 
Certidão n°: 29051278/2024 
Expedição: 26/04/2024, às 11:50:54
Validade: 23/10/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição.

Certifica-se que CASSIUS FILIPE NASCIMENTO NUNES, 
sob O n° 027.588.015-07, NÃO CONSTA 
Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. ° 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

inscrito(a) no CPF 
como inadimplente no Banco

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões; cndtatst.jus.br
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C^uo,-

*
cCONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

Certidão negativa correcional - Agentes Públicos (ePAD e CGU-PAD) 

Consultado: CASSIUS FILIPE NASCIMENTO NUNES

CPF/CNPJ: 027.588.015-07

Ccrtifica-sc que, em consulta aos sistemas ePAD c CGU-PAD, NÃO CONSTAM registros de 
penalidades vigentes relativas ao CPF consultado.

Deylaca-se que, nos termos da legislação vigente, os sistemas ePAD e CGU-PAD consolidam informações prestadas pelas 
unidades do Poder Executivo federa! supervisionadas pela Controladoria-Geral da União, e não substituem as informações 
constantes dos assentamentos funcionais.

O Shtami ilc Gestão «/<- Processos Disiiplinqirs <( (j j -fj I It/ e o Siucina i P II) consolidam informações sobre os 
procedimentos disciplinares no âmbito dos órgãos, entidades, empresas públicas e sociedades de economia mista do Poder 
Executivo Federai

Certidão emitida às 11:52:46 do dia 26/04/2024 , com validade até o dia 26/05/2024.

Link para consulta da verificação da certidão https: Vcertidoesxgu.gov.br/

Código de controle da certidão: FeOKueXF5RuvlyFWkZ55

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1

Edição 2.230 | Ano 2024
13 de maio de 2024

Página 123

Certificação Digital: 0CEXGEM1-VQJR5KNJ-G6A6L37L-XREGZJM3
Versão eletrônica disponível em: https://camarasimoesfilho.ba.gov.br/



MAMO OFICIAL Edição 2.216 I Ano 2024 
30 de abril de 2024 

Página 3Convirá Municipal
^ / SIMÕES FILHO

EXTRATO DO TERMO ADITIVO N° 001/2024, CASSIUS FILIPE NASCIMENTO b

EXTRATO DO TERMO ADITIVO N° 001/2024, AO CONTRATO N° 023/2023.

A Câmara Municipal de Simões Filho locna público o resumo do Termo Adilivo de Prazo n* 001/2024; 
Processo Administrativo n° 3339/2024. referente ao Contrato n° 023/2023; Contratado: CASSIUS FILIPE 
NASCIMENTO NUNES; CPF n° 027.588.015-07; Objeto: Locação de imóvel situado na Av. AHamirando de 
Araújo Ramos. n°. 228, antigo n". 224. Sala 01. Centro. CEP: 43.700-000. neste município de SimOes Filho 
- BA, para instalação e funcionamento do arquivo geral da Câmara Municipal do Simões Filho. O valor 
aditlvado é de R$ 84.000.00 (oitenta e quatro mil reais); Data da assinatura: 30/04/2024; Vigência 
11/05/2024 a 10/05/2025: Dotação: Órgão/Unidade: 01.01.001; Atividade: 01.031.001.2.001: Elemento de 
Despesa: 3.3.90.36.00; Fonte de Recurso: 1.500. Devaldo Soares de Souza - Presidente da Câmara 
Muniopal de Simões Filho/BA, 30 de abril de 2024.

Certificação Digital: QL024GYE-XI3HKSAZ-YZLXYYQA-VLLJRKGQ
Versão eletrônica disponível em: httpsJ/camarasimocsfilho.ba.gov.br/

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2200-2/2001 de 24/08/2001. que institui a infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP Brasil
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MAMO OFICIAL Edição 1.751 : Ano 2023 
13 de fevereiro de 2023 

Página 3CénMra Municipal
/ SIMÕES FILHO

rara.»

PORTARIA N.o110/2023

I
ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO-BA 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA

PORTARIA 1J0/20ZJ

NOMEIA GESTOR OE CONTRAFOS AOV1INISTHAUVOS NO 
ÂMBITO DA CÂMARA MUNlCJPAl DE SIMÕES HIHO BA.

O PRCSHXNTÍ DA CÂMARA MUNlCIPAl DE SIMÕES FUMO. EtlMO da Ba- • no «O de
atnbuíÇÔíi
âLíl 0'B»nlc« Municipal.
CONSIDERANDO quo, cabc á AdmlnlnraiSo Púbica, rv-. iarn%oj da UI Federal n*. 1-1.133/21 c 
Decreto li*i Uativo n*. CO2/202J, «con-par-ar e Pscallur a e.ec^çâo dos ccotrato? ce'ibrados, 
êüa>.'éj de um represemante da Adm.-inraçlo Púcl ca eioecMImente designado.

suas
confenaas pele Srfimento interne da in-»'* Munic pal. e

CONSIDERANDO * i-'iortanc * 3e a Ad-,- jt-jçSo PúcN:* adotar piacedi-Tentos que permitam a 
S-stão mais e'i:irrtc des contratos admln.itrativos;

•i nacessKtade de padroni; >s dr acompanhamrnto e fljotli/açioos procedí
dos contratos inanOdos por este órgío púbi co;
RESOIVE:

Art. 1» Det<-ar o «rv-oor ROGER© DE FESUS DOS SANTOS. mitríuU n». 1990. como Gestor de 
Contratos Adm r.nrafvos no âmbito da amara Municipal de SimSes Rilho-BA. cm corlormidade 
com o art 6 do Decreto Legislativo nt. 002/2023.

Art. 2». Designar o lervlcor UEIITON GOMES DOS SANTOS, natricula r.fl 2011, como jvsOStiluto do 
nolmb toda Câmara Muniopai OeSimaes FHho-BA. com fulcro

no a*t. 6 do Decreto leg sbtivo nt. 002/2023.

Art. Jt. C getter do contrato e. *c-s seus afastamentos e mpedlmemos legais, ao -.eu substituto, 
deverá observar u quanto d.ç&osto nn .irt. 13 do Decreto ueglslatlso n'. 002/'2023

Art. 4». Esta Portar ia enira om vigor na data de ;.ua publicecAo.

fiegíitre-s? Pob uue-se. Currc-s-se

Gabinete ca PresiOênc^. 13 de feverr m de 2023,

OE SOUZA
PAI DE SiMÕES FILHO

Cf.p.rt.niti'1. i/n - Can".: - Cfí*.*470C>CC* • • tlRrO - B.fi» 
inuice.jJOWíM •/;:/

s«

Cenificaçâo Digital: HQJX2E3V-FM88CBWN-4YONTB2X-FWH9MYPD
Versão eletrônica disponível em: httpsV/Camarasimoeslilho.ba.gov.br/
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PORTARIA N° 159/2024 ^C1PAL0£.

ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO-BA 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA

PORTARIA N9.159/2D24

DESIGNAR SERVIDOR PARA ACOMPANHAR E FISCALIZAR 
EXECUÇÃO DE CONTRATO NO ÂMBITO DESTA CÂMARA 
MUNICIPAL DE SMÕES FIWO/BA. EM CONFORMIDADE 
COM OS CRITÉRIOS ESTABELECIDOS NA LEI FEDERAL N^. 
8.666/93, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO, Estado da Bahia no uso de suas 
dtrfauIçSes legais conferidas pelo Regimento Interno da Câmara Munfdpd, pela Lei Orgânica do 
Município de Simões Filho -BA e conformidade com srtlgo 67, da Lei Federal n». 8566/S3, que 
determina o acompanhamento e fiscalização da execução dos contratos, por representante da 
Administração espetíalmente designado;

RESOLVE:

Art. I»- Designar o servidor SERGIO RICARDO FRAGA SILVA, matricula n* 700, para acompanha' e 
fiscalizar a execução do 1* Termo Aditivo ao Contrato de locado Não- Resfdendd de Imóvel n*. 
023/2023, celebrado entre.» CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES RLHO-BA e o contratado CASSUS 
RUPE NASCIMENTO NUNES cujo objeto é locação de imóvel destinado psra Instalação e 
funcionamento do arquivo geral da Câmara Municipal de SlmSesFílho.

Art. 20- D6-W dênda ao servidor desfenado e publique-se.

Art. 30 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Gabinete da Presidência, 30 de abril de 2024.

I

Devíiíil.. Soares de Sou/a 
Presidente da Câmara Municipal dc Simôcs Filho

ftavaOíBtlia. Vo-Couro- CfP 431000» -SlmfcsRlio-BaPia 
1 Hdat |71| 2108-73JI / 2108-7227 
Site xrfil»<6i’r>.-es DaiCW W

CortiHcaçõo Dçilal. 4ZCVZ5D1-AUNJPRTA-CGZGNNZ8-YLQ7PNW
Versão etetrônca disponível em Mlps/Zcamarasimoestiího ba qov br/

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/200 í, que institui a infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP Brasil
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